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Caixa Postal N.° 1306

ASSINATURA

As três séries .

Al.asérie

A 2.a série

A 3.a série

Ano
.. Kz: 470 615.00
.'. Kz: 277 900.00
.. Kz: 145 500.00
... Kz: 115 470.00

O preço de cada linha publicada nos Diários 
da República 1.’ e 2.a série é de Kz: 75.00 e para 
a 3? série Kz: 95.00, acrescido do respectivo 
imposto do selo, dependendo a publicação da
3.’ série de depósito prévio a efectuar na tesouraria 
da Imprensa Nacional - E. P.

4. Aos preços mencionados no n.° 1 acrescer-se-á um 

valor adicional para portes de correio por via normal das 

três sériés, para todo o ano, no valor de Kz: 95.975,00 que. 

poderá sofrer eventuais alterações em função da flutuação 

das taxas a praticar pela Empresa Nacional de Correios de 

Angola - E.P. no ano de 2015.
5. Os clientes que optarem pela recepção dos Diários 

da República através do~correio deverão indicar o seu 
endereço completo, incluindo a Caixa Postal, a fim de se 

evitarem atrasos na sua entrega, devolução ou extravio.

Observações:
a) Estes preços poderão ser alterados se houver 

uma desvalorização da moeda nacional, numa 
proporção superior à base que determinou o 
seu cálculo ou outros faètores que afectem 

consideravelmente a nossa estrutura de aistos.
h) As assinaturas que forem feitas depois de 15 de 

? Dezembro de 2014 sofrerão um a°resc'™ °°S 

preços em vigor de uma taxa correspondente 

15%.- -

CIRCULAR
Excelentíssimos Senhores,

Temos a honra de convidá-los a visitar a página da internet 

no site www.imprensanacional.gov.ao, onde poderá online ter 

acesso, entre outras informações, aos sumários dos conteúdos 

do Diário da República nas três Séries.

Havendo necessidade de se evitarem os inconvenientes 

que resultam para os nossos serviços do facto de as respec- 

tivas assinaturas no Diário da República nãò serem feitas 

com a devida oportunidade;
Para que não haja interrupção no fornecimento do Diário 

da República aos estimados clientes, temos a honra de infor 

má-los que até 15 de Dezembro de 2014 estarão abertas as 

respectivas assinaturas para o ano 2015, pelo que deverão 

Providenciar a regularização dos seus pagamentos junto dos 

n°ssos serviços.
1- Enquanto não for ajustada a nova tabela de preços a 

c°brar pelas assinaturas para o fornecimento do Diário 

RePública para o ano de 2015, passam, a título provisono, a 

Ser cobrados os preços em vigor, acrescidos do Imposto 

°nsumo de 2% (dois porcento): nn
As3séries ....Kz: 470 615,00

l?série ................................................ ’Kz:277900,00

. 2.aséne..........................................ZZ......... 145 500’00

3-a série...... . .................................ZZZ............ .Kz: 115 470,00

tes seJa publicado o preço definitivo os ass’

durante o período em referência. censos e mquento

Assinaturas serão feitas apenas em regim
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Ministério do Cultura

Despacho n.° 4136/14: dc Técnica
Promove Maria Antónia da Cruz Nunes Para ? reeinic geral deste 

Média de 2.a Classe, do quadro de pessoal do rug

' Ministério.

Promove Maria Francisco Paulo para a categoria deTécnica dC 
2.a Classe, do quadro de pessoal do regime geral deste Mi

Despacho n.° 4138/14: x
• Promove Sebastião Roberto Figueira para a categoria dc cnico 

de 1 .a Classe, do quadro de pessoal do regime geral deste Mmist

Despacho n.° 4139/14:
Promove Wilson Ricardo de Meneses Pataca para a categoria e 

Técnico Médio de 2.a Classe, do quadro de pessoal do regime geral 
do Arquivo Nacional de Angola, deste Ministério.

Despacho h.° 4140/14:
Promove Bernarda de Sousa Francisco Paulo para a categoria dc 

Terceira Oficial, do quadro de pessoal do regime geral da Biblioteca 
Nacional de Angola, deste Ministério.

Despacho n.° 4141/14:
Promove Conceição Maria Ribeiro M. Peres para a categoria de 1.° Oficial, 

do quadro de pessoal do regime geral da Biblioteca Nacional de 
Angola, deste Ministério.

Despacho n.° 4142/14:
Promove Elisa Mateus Andrade para a categoria de Auxiliar 

Administrativo Principal, do quadro de pessoal do regime geral da 
Biblioteca Nacional de Angola, deste Ministério.

Despacho n.° 4143/14:
Promove Guilherme Ferreira de Almeida para a categoria de Primeiro 

Oficial, do quadro de pessoal do regime geral da Biblioteca Nacional 
de Angola, deste Ministério.

Despacho n.° 4144/14:
Promove José Félix Feliciano para a categoria de Oficial Administrativo 

Principal, do quadro de pessoal do regime geral da Biblioteca 
Nacional de Angola, deste Ministério.

Despacho n.° 4145/14:
Promove Manuel João Rodrigues para a categoria de Técnico Médio 

de 2.a Classe, do quadro de pessoal do regime geral da Biblioteca 
Nacional de Angola, .deste Ministério.

Despacho n.° 4146/14:
Promove Mariana Santa do Nascimento Brás para a categoria de 

Segunda Oficial, do quadro de pessoal do regime geral da Biblioteca 
Nacional de Angola, deste Ministério.

Despacho n.° 4147/14:
Promove Nair Gonçalves da Silva para a categoria de Terceira Oficial, 

do quadro de pessoal do regime gerai da Biblioteca Nacional de 
Angqla, deste Ministério.

Despacho n.° 4148/14:
Promove Suzana António Gaspar para a categoria.de Técnica Média 

de 2.a Classe, do quadro de pessoal do regime geral da Biblioteca 
Nacional de Angola, deste Ministério.

Despacho n.° 4149/14:
Promove Beatriz António Manuel Ferreira para a categoria de Terceira 

Oficial, do quadro dc pessoal do regime geral do Instituto de Línguas 
Nacionais deste Ministério.

Despacho n.° 4150/14:
Promove Domingos José Manuel Jorge para a categoria de Encarregado, 

do quadro de pessoal do regime geral da Cinemateca Nacional de 
Angola, deste Ministério.

Despacho n.° 4151/14:
Promove Ana Maria Adão Daniel para a categoria de Técnica Média 

de 2.a Classe, do quadro de pessoal do regime geral da Cinemateca 
Nacional de Angola, deste Ministério.

Despacho n.° 4152/14:
Promove Artur Augusto Luís Tombia 

Superior Principal, do quadro-de a 
Ministério. Pessoa>do

X, ADespacho n.° 4153/14: M
Nomeia definitivamente Yara Marta da S’1

Técnica de 3." Classe, colocada no
Ministério da Ciênti, e Tet^

Rcctificação n.° 6/14: ;
Rectifica o ponto 1 do Despacho n.° 1355/. 

nomeia António Alberto Neves dc Alcochei 4 de Ae
Nacional de Avaliação e Acreditação da 
Ministério, publicado no Diário da Repúbli^^^

Governo Provindal de Bengrt,‘"''i

Despacho n.° 4154/14:
Exonera Augusto Vieira do cargo dc Chefe dn r

Benguela. cntro de 0^

Despacho n.° 4155/14:
Desvincula Inês Albertina Manuel Calila Enfeze'

6.°  Escalão, colocada no Hospital Geral do Lobito^ 
aposentação. °’para

Despacho n.° 4156/14:
Desvincula José Agostinho, Encarregado Qualificado, coloca 

Hospital Geral do Lobito, para efeitos de aposentação

Despacho n.° 4157/14:
Desvincula Bernardelle Nakombe, Encarregada Qualificada, co!«5 

no Hospital Geral do Lobito, para efeitos de aposentação.

Despacho n.° 4158/14:
Desvincula Maria Belém, Encarregada Qualificada, coloaàs 

Hospital Geral do Lobito, para efeitos dc aposentação.

Despacho n.° 4159/14:
Desvincula Bemadeta Pedro, Professora do Ensino Primário Acâ 

do l.° Escalão, colocada na Coordenação Escolar da ZomA- 
Camunda, no Município de Benguela, para efeitos de aposet^

Despacho n.° 4160/14:
Desviçcula FélLx Chinjengue David, Professor do Ensino fc* 

Auxiliar do l.° Escalão, colocado na Escola do I NivelRaU* 
de Outubro, no Município do Lobito, para efeitos deapos-

Despacho n.° 4161/14: .
Desvincula Isabel Tchaendutima, Auxiliar ^dnl’n’strall'.a 

colocada na Escola do I Nível do Calilongue, no * 

Benguela, para efeitos dc aposentação.

Despacho n.° 4162/14: , . rado'^
Desvincula Custódia Cassinda Canjengo,

Ensino Secundário Diplomado do L° Escalão, 
Primária n.° 90 Jardim Escola, no Município 0 

de aposentação.

Despacho 11.” 4163/14: . râria.oac*jl1^
Desvincula Maria João António Pedro, Escntu ^Bcng^ 

cada na Escola do I Nível n.° 109, no Muni 

efeitos de aposentação.

Despacho n.°*4164/14: do Ensino^
Desvincula Bemardino Kapifígala, r>r0^CSS°r ^nSjno Pnnl^°n 

do l.° Escalão, colocado na Escola do ^30. 
Município da Ganda, para efeitos dc apo

Despacho n.° 4165/14: 1 ciclo d°^L^

Desvincula Fernando Tchikete, Professor °' | tfive
Diplomado do 1,° Escalão, colocado n^e"ap0Sent^0' 
Município de Benguela, para efeitos

IX

í»

categoria.de


N 0 ! j 8 - 31 DE OUTUBRO DE 2014

hor>-'4l66/>|:pa1ata, Profcssordo Ensino Primário Auxiliar do' 
ZLcuI» Da"‘"|OCado na Escola do I Nível da Caponte, para efeilos

DesPacho n.° 4182/J4. cfcilos de
Desvincula David Ca

D^ho„..4I83/I4, ^P*aefehoS<le
Dcsv,ncula Dominsac iu •

Xá:*®0' * Direc^ ^XWraári° A“XÍIiar
DMna . aUra^ P®1 efeitos de
Uespacho n.°4184/14:

Despacho n.° 4185/14;

Despacho n.° 4186/14; ° el°S de reforma-

Despacho n.° 4187/14;
Desvincula Luzia José d? ak™,, n_ r

Despacho n.° 4188/14:
Desvincula Luísa Isaias Comutar Sacussanda, Professora do Ensino 

.Pnmáno Auxiliar do !.• Escaldo, da Direcção Provincial da 
Educação, para efeitos de reforma.

Despacho n.° 4189/14:
Desvincula Maria Madalena Álvaro Francisco, Professora do Ensino 

Primário Auxiliar do d.0 Escalão, da Direcção Provincial da 
Educação, para efeitos de reforma.

DcspachQn.0 4190/14:
Desvincula Maria da Conceição Garcia António Alfredo. Professora do 

Ensino Primário Auxiliar do 2.° Escalão, da Direcção Provincial da 
Educação, para efeitos de reforma.

Despacho 4191/14:
Desvincula Marçelina Alfredo Júlio, Professora do Ensino Primário • 

Auxiliar do l.° Escalão, da Direcção Provincial da Educação, para 
efeitos de reforma.

Despacho n.° 4192/14: . .
Desvincula Teresa João Pedro Dias, Professora do Ensmo Pnmano 

Auxiliar do l.° Escalão, da Direcção Provincial da Educaçao, para 
efeitos de reforma..

Provincial da Educação, para efeitos de reforma.

Luanda.
ANIP - Agência Nacional 

para 0 Investimento Privado

,cb»*’4líé Agostinho Chipopolo, 2.»Oficial Administrativo, colo-
Cvi^0" ú do Hl Nível Major Saydi Mingas, para efeitos de 

aposen»30- .
«*tW"’4So Vcnâncio Chapuia, Professor do Ensino Primário 

pavinC1’ Escalão, colocado na Escola Comandante Kassanji, 

Refeitos de aposentação.

o 4169/14:
pe$pscl,° , José Lucas, Professor do I Ciclo do Ensino Secundário 

DesvinCU do i.° Escalão, colocado na Escola do II! Nível Major 
sj Mingas, para efeitos de aposentação.

rhon0 4170/14:
.ncula Arnaldo Augusto Ferreira, Professor do I Ciclo do Ensino * 

^Secundário Diplomado do I,° Escalão, colocado na Escola do II Nível

10 de Fevereiro, para efeitos de aposentação.

Dspachon.0 4171/14:
Desvincula Alexandre Joaquim, Professor do Ensino Primário Auxiliar 

do l.° Escalão, colocado na Repartição Municipal da Educação, no 
Município do Balombo, para efeitos de aposentação.

Despacho n.° 4172/14:
Desvincula Manuel Lunga, Professor do Ensino Primário Auxiliar 

do l.° Escalão, colocado na Coordenação Escolar da Zona A — 
Camunda, para efeitos dc aposentação.

Despacho n.° 4173/14:
Desvincula Inocêncio Tchimuku, Professor do I Ciclo do Ensino 

Secundário Diplomado do I.° Escalão, colocado na Escola do III Nível 
Comandante Cassanje, para efeitos de aposentação.

Despacho n.’4174/14:
Desvincula António Dimas, Professor do I Ciclo do Ensino Secundário

Diplomado do l.° Escalão, colocado na Escola do II Nível 10 
de Fevereiro, para efeitos de aposentação.

Despacho n.° 4175/14:
Desvincula Pedro Kulhaquita, Professor do Ensino Primário Auxiliar 

do 1. Escalão, colocado na Secção Municipal de Educação, no 
Município do Chongoroi, para efeitos de aposentação.

°KPachon.° 4176/14:
^vincula Adélia Tchenguewisa, Auxiliar Administrativa Principal, 

co ocada na Coordenação Escolar da Zona A — Camunda, para 
efe>tosdc aposentação.

Sacho n.° 4177/14;

cado^ Auxiliar Administrativo de 2.a Classe, colo-

aposentaçg^013 Primária n*° 90’ Jardim Escolaa Para efeit0S de 

^ian2,78/,4:

dos Serv'R°qUe ^ac^a Para as funções de Director da Repartição 
Provín^1*?5 ^écnicos da Administração Municipal do Lobito, na 

,a de Benguela.

■, G°vern® Provincial de LuandaPachon° nw
Vincula ÍM:

DireCça0 ,c!a ,^assuêue» Auxiliar de Limpeza Principal, da j
Sacho B 0 Ov,ncial da Educação de Luanda, para efeitos de reforma.

biliar do Manuel Pedro, Professora do Ensino Primário
Creilosde refon^SCa,ã°’ da Dil’ecção Provincial da EducaÇã0’ para«leit.
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ÓRGÃOS AUXILIARES DO PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA - SECRETARIA GERAL

Despacho n.° 4133/14
dc 31 dc Outubro

Por conveniência sde serviço;
Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com a 
alínea g) do n.° 1 do artigo 28.° do Decreto Presidencial 
n.° 193/13, de 20 de Novembro, determino:

É Elizabeth Maria dos Santos Costa exonerada do cargo 
de Secretária de Direcção do Secretário Geral do Presidente 
da República, para o qual havia sido nomeada por Despacho 
Intemo n.° 10/2006, de 24 de Abril.

Publique-se.

Luanda, aos 30 de Julho de 2014.
O Secretário Geral, Manuel da Cruz Neto.

Despacho n.° 4134/14
dc31 dc Outubro

Por conveniência de serviço;
Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com a alí­
nea g) do n.° I do artigo 28.° do Decreto Presidencial 193/13, 
de 20 de Novembro, determino:

É Elizabeth Maria dos Santos Costa nomeada para 
em comissão de serviço exercer o cargo de Chefe de 
Departamento do Secretariado do Gabinete do Secretário 
Geral do Presidente da República.

Publique-se.

Luanda, 30 de Julho de 2014.

O Secretário Geral, Manuel da Cruz Neto.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO 

E DO DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL

Despacho n.° 4135/14
dc 31 dc Outubro

Havendo necessidade de preenchimento de vaga para 
Chefe de Departamento de Censos e Inquéritos Especiais 
do Instituto Nacional de Estatística (INE), nos termos do 
artigo 4.° do Decreto-Lei n.° 12/94, de 1 de Julho;

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com a 
alínea i) do artigo 7.° do Estatuto Orgânico do Ministério 
do Planeamento, aprovado pelo Decreto Presidencial 

n.° 120/13, de 2j de Agosto e do n 0 2 
Estatuto Orgânico do Instituto Naci0 U°ar,i8oi 
aprovado peio Decreto. n.° 32/00 dJ°?al X

1. ° — É Paulo Fonseca, nomeado ’
de serviço, exercer as funções de Chef eni 
de Censos e Inquéritos Especiais do Insfd° 
Estatística. Ituto

2. ° — Este Despacho entra imediatan,
Publique-se. Ceniv’gOf.

Luanda, aos 14 de Agosto de 2014
O Ministro, Job Graça.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Despacho n.° 4136/14 
dc3I dc Outubro

Havendo necessidade de promover os funcionários 
do Ministério da Cultura, do quadro de pessoal do 
geral, de acordo com o regime jurídico de progressão^ 
funcionários públicos, nos termos do artigo 18.° do Decreto 
Presidencial n.° 104/11, de 23 de Maio;

Em conform idade com os poderes delegados pelo Presi­
dente da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição 
da República de Angola, e de acordo com as disposições 
conjugadas do artigo 2.° do Decreto Presidencial n.°R 
de 24 de Fevereiro, e da alínea e) do n.° 2 do artigo5.'^ 
Decreto Presidencial n.° 211/10, de 27 de Setembro,te­
mi no:

ARTIGO l.° 
(Promoção)

É Maria Antónia da Cruz Nunes, Agente n.° 12212391 

promovida para categoria de Técnica Média de 2. Clas$ 
quadro de pessoal do regime geral do Ministério da Cu

ARTIGO 2.°
(Entrada cm vigor)

O presente Despacho entra em vigor na d 

publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 22 de Agosto de 2014.
A Ministra, Rosa Maria Martins da Cru

do

Despacho n.° 4Í37/H
dc 31 dc Outubro j0^

./pr os IU
Havendo necessidade de Pr0IT1 esSoaI^°
Ministério da Cultura, do quadro de p^gre*^ 

geral, de acordo com-o regime jurídico 18.°^° 
funcionários públicos, nos termos do a 
Presidencial n.° 104/11, de 23 de Maio,



u de com os poderes delegados pelo Presi- 
con forrn.a nOs termos do artigo 137.° da Constituição 

E%ePúb'lC Angola, e de acordo com as disposições 
jX^lica de 2 o do Decreto Presidencial n.° 6/10, 
^ídas d° a^ge da alínea e) do n.° 2 do artigo 5.» do 

^d^nciàl n.° 211/10, de 27 de Setembro, deter­

ão: ARTIGO i.°

(Promoção)

Francisco Paulo, Agente n.° 11649940, pro- 
É Maria cateCrOria de Técnica Média de 2? Classe, do 

m^ida Para csaal°do regjme geral do Ministério da Cultura.
r)rodepeSS ARTIGO 2.»

(Entrada cm vigor)

_ npsoacho entra em vigor na data da sua 0 presente

publica?20'
publique'se-
Luanda, aos 22 de Agosto de 2014.

A Ministra, Rosa Maria Martins da Cruz e Silva.

_______________ 2229 
_ Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.° 

da Constituição da República de Angola, e de acordo 

com as disposições conjugadas do artigo 2.° do Decreto 
Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, e do artigo 26.° 

do Decreto n.° 51/09, de 16 de Setembro, determino:

ARTIGO I.°
(Promoção)É Wilson Ricardo de Meneses Pataca, Agente n.° 87037629, 

promovido para categoria de Técnico Médio de 2? Classe, 
do quadro de pessoal do regime geral do Arquivo Nacional 

de Angola do Ministério da Cultura.

• ARTIGO 2.’
(Entrada em vigor)

o presente Despacho entra em vigor na data da sua 

publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 22 de Agosto de 2014. .

A Ministra, Rosa Maria Martins da Cruz e i va.

Despacho n.° 4138/14 » .
de 31 de Outubro

Havendo necessidade de promover os funcionários 
do Ministério da Cultura, do quadro de pessoal do regime 
geral, de acordo com o regime jurídico de progressão dos 
funcionários públicos, nos termos do artigo 18.° do Decreto 
Presidencial n.° 104/11, de 23 de Maio;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presi­
dente da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição 
da República de Angola, e de acordo com as disposições 
conjugadas do artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, 
de24 de Fevereiro, e da alínea e) do n.° 2 do artigo 5.° do 
Decreto Presidencial n.° 211/10, de 27 de Setembro, deter- 
mino: \

artigo i.°
(Promoção)

É Sebastião Roberto Figueira, Agente n. ^04f^ass’eP j0 

movido para categoria de Técnico Médio de . 
quadro de pessoal do regime geral do Ministério

ARTIGO 2.°
(Entrada cm vigor)

O presente Despacho entra em vigor na data 
P^licação.

Obliqúe-se.

Luanda, aos 22 de Agosto de 2014.

Ministra, Rosa Maria Martins da Cr e

Despacho n.° 4139/14
<1C 31 dc Outubro $ funCionán°shavendo necessidade de promove . do regltne 

Ministério da Cultura, do quadro de P ssã0 dos 
^'al, de acordo com o regime jurídico 0 pecreto 

acionários públicos, nos termos do artig 
^'dencial n.° 104/11, de 23 de Maio;

Despacho n.’4140/14 
de 31 de Outubro

Havendo necessidade de promover os funcionários 

do Ministeno da Cultura, do quadro de pessoal do regime 

geral, de acordo com d regime jurídico de progressão dos 

funcionários públicos, jios termos do artigo 18.° do Decreto - 

Presidencial n.° 104/11, de 23 de Maio;

Em conformidade com os poderes delegados. pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 

Constituição da República de Angola, e de acordo com as 
disposições conjugadas do artigo 2.° do Decreto Presidencial 

n.° 6/10, de 24 de Fevereiro e do artigo 23.° do Decreto 

Presidencial n.° 205/11, de 26 de Junho, determino:

ARTIGO!.0 
(Promoção)

É Bernarda de Sousa Francisco Paulo, Agente n.° 00424987, 

promovida para categoria de Terceira Oficial, do quadro de 

pessoal do regime geral da Biblioteca Nacional de Angola do 

Ministério da Cultura.

ARTIGO2.0
(Entrada cm vigor)

o presente Despacho entra em vigor na data da sua 

publicação.

Publique-se.
Luanda, aos 22 de Agosto de 2014.

A Ministra, Rosa Maria Martins da Cruz e Stba.

Despacho n.° 4141/14 
dc 31 de Outubro 

., dp de promover os funcionários

Havendo necessidade o P <j0

*23de 
presidencial n.
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diário

E„, conformidade co.n «

Residencial n.» 205/11, de 26 de Junho, determino: ■ 

artigo l.°
(Promoção)

É Conceição Maria Ribeiro M. Peres, Agente n.° 00425060,’ 
promovida paia categoria de l.° Oficial, do quadro de pessoal 
do regime geral da Biblioteca Nacional de Angola do Ministério 

da Cultura.
' ARTIGO 2.°

(Entrada cm vigor)

O presente Despacho entra em vigor na data da sua 
publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 22 de Agosto de 2014.

. A Ministra, Rosa Maria Martins da Cruz e Silva.

Em conformidade com os pod 
Presidente da República, nos termos*? de|egad 
Constituição da República de Angola ° artigo | H 
disposições conjugadas do artigo 2.» do n de ac°r<in37\ 

n.° 6/10, de 24 de Fevereiro e do 
Presidencial n.° 205/11, de 26 de Junho ? 23’ b 

artigo i.» ’ etern"no:

(Promoção)
É Guilherme Ferreira de Almeida A 

promovido para categoria de Primeiro oT? 
pessoal do regime geral da Biblioteca N?-’ SiiaA»; 
do Ministério da Cultura. Io,la| de^

ARTIGO 2.° 
(Entrada cm vigor)

O presente Despacho entra em vi20r „ □ 
publicação. a da

Publique-se.

Luanda, aos 22 de Agosto de 2014.

A Ministra, Rosa Maria Martins da CnizeSilva

Despacho n.° 4142/14
de 31 dc Outubro

Havendo necessidade de promover os funcionários 
do Ministério da Cultura, do quadro de pessoal do regime 
geral, de acordo com o regime jurídico de progresso dos 
funcionários públicos, nos termos do artigo I8.° do Decreto 

• Presidencial n.° 104/11, de 23 de Maio;
Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com as 
disposições,.conjugadas do artigo 2.° do Decreto Presidencial 
n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, e do artigo 23.° do Decreto 
Presidencial n.° 205/11, de 26 de Junho, determino:

ARTIGO l.°
(Promoção)

É Elisa Mateus Andrade, Agente n.° 00425120, promo­

vida para categoria de Auxiliar Administrativo Principal, do 
quadro de pessoal do regime geral da Biblioteca Nacional de 
Angola do Ministério da Cultura.

ARTIGO 2.’
(Entrada cm .vigor)

O presente Despacho entra em vigor na data da sua 
publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 22 de Agosto de 2014.

A Ministra, Rosa Maria Martins da Cruz e Silva.

Despacho n.° 4143/14
de 31 de Outubro

Havendo necessidade de promover os funcionários 
do Ministério da Cultura, do quadro de pessoal do regime 
geral, de acordo com o regime jurídico de progressão dos 
funcionários públicos, nos termos do artigo 18.° do Decreto 
Presidencial n.° 104/11, de 23 de\Maio;

Despacho n.° 4144/14
dc 31 dc Outubro

Havendo necessidade de promover os funcionários 
do Ministério da Cultura, do quadro de pessoal do re» 
geral, dé acordo com o regime jurídico de progressòfc 
funcionários públicos, nos termos do artigo 18.° do Decreto 
Presidencial n.° 104/11, de 23 de Maio;

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.°di 
Constituição da República de Angola, e de acordo comas 
disposições conjugadas do artigo 2.° do Decreto Presidencial 
n.° 6/10, de 24 de Fevereiro e do artigo 23.° do Decreto 
Presidencial n.° 205/11, de 26 de Junho, detennino:

ARTIGO l.°
(Promoção)

É José Félix Feliciano, Agente n.° 00424993,promovi 
para categoria de Oficial Administrativo Principal, 
dro de pessoal do regime geral da Biblioteca Nacion 

Angola do Ministério da Cultura.

ARTIGO 2.°
(Entrada cm vigor)

O presente Despacho entra em vigor na da 

publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 22 de Agosto de 2014.
i CruzeSilw

Á Ministra, Rosa Maria Martins da

Despacho n.° 4145/14 
dc 31 dc Outubro ■ S fi>ncio>e

Havendo necessidade de promover 
do Ministério da Cultura, do quadro e pfogr^^ 
geral, de acordo com o regime jurídico 
funcionários públicos, nos termos do a 
Presidencial n.° 104/11, de 23 de Maio»
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2231idade com os poderes delegados pelo 
rei ^República, nos termos do artigo 137.» da 

^/República de Angola, e de acordo com as 
'X niueadas do artigo 2.° do Decreto Presidencial 
•°ís'fõeSC74Jde Fevereiro, e do artigo 23.» do Decreto 
V’ 705/1 ■>de 26 de Junho’ determino: 
^i(lenc|aln’ artigo l.’ "

(Promoção)

I João Rodrigues, Agente n.° 00425231, pro- 
a categoria de Técnico Médio de 2,a Classe, do 

paF soa| do regime geral da Biblioteca Nacional de 

doMinistério da Cultura’
a ARTIGO 2.°

(Entrada cm vigor)

o presente Despacho entra em vigor na data da sua 

puMicação-
publique-se.
Luanda, aos 22 de Agosto de 2014.

A Ministra, Rosa Maria Martins da Cruz e Silva.

Em confonnidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos tennos do artigo 137? da 

Constituição da República de Angola, e de acordo cóm as 

disposições conjugadas do artigo 2? do Decreto Presidencial 

n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, e do artigo 23.° do Decreto 

. Presidencial n.° 205/11, de 26 de Junho, determino:

ARTIGO I.’
(Promoção)É Nair Gonçalves da Silva, Agente n.° 00424964, pro­

movida para a categoria de Terceira Oficial, do quadro de 

pessoal do regime geral da Biblioteca Nacional de Angola 
do Ministério da Cultura.

ARTIGO 2°
(Entrada em vigor)

o presente Despacho entra em vigor na data da sua 

publicação.

Publique-se.

Luanda,aos22deAgostode2014.

. AMinis^RosaMoHaM^daC-eS^

Despacho n.° 4146/14
de 31 dc Outubro

Despacho n.° 4148/14 
de 31 dc Outubro

Havendo necessidade de promover os funcionários 
do Ministério da Cultura, do quadro de pessoal do regime 
geral, de acordo com o regime jurídico de progressão dos 
fimcionários públicos, nos termos do artigo 18.° do Decreto 
Presidencial n.° 104/11, de 23 de Maio;

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com as 
disposições conjugadas do artigo 2.° do Decreto Presidencial 
n? 6/10, de 24 de Fevereiro, e do artigo 23.° do Decreto 
Presidencial n.° 205/11, de 26 de Junho, determino:

ARTIGO l.° 
(Promoção)

É Mariana Santa do Nascimento Brás, Agente n.° 00424929, 

Promovida para categoria de Segunda Oficial, do quadro de 
J*5**1 do regime geral da Biblioteca Nacional de Angola do 
Ministério da Cultura.

. ARTIGO 2.°
(Entrada cm vigor)

PubhcaPç'Sente DesPach° entra em vigor na data da sua

Publique-.se.

A a°S Ag°st0 de 2014. 
listra, Rosa Maria Martins da Cruz e Silva.

Despacho n.° 4147/14
dc 31 dc Outubro ^ncionáriosHavendo necessidade de promove do reg^6 

Ministério da Cultura, do quadro de P esSão d°s 

de acordo com o regime jurídico 0 pecreto 
^i°nários públicos, nos termos do a i& 

restàencial n.° 104/11, de 23 de Maio;

Havendo necessidade de promover os fimcionários 

do Ministério da Cultura, do quadro de pessoal do regime 

geral, de acordo com o regime jurídico de progressão dos

funcionários públicos, nos termos do artigo I8.° do Decreto 

Presidencial n.° 104/11, de 23 de Maio;

Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo <137.° da 

Constituição da República de Angola, e de acordo com as 
disposições conjugadas do artigo 2.° do Decreto Presidencial 

n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, e do artigo 23.° do Decreto 

Presidèncial n.° 205/11, de 26 de Junho, determino:

ARTIGO L°
(Promoção)

É Suzana António Gaspar, Agente n.° 00425225, promo­
vida para a categoria de Técnica Média de 2.a Classe, do 

quadro de pessoal do regime geral da Biblioteca Nacional de 

Angola do Ministério da Cultura.
ARTIGO 2.°,

(Entrada cm vigor)
O presente Despacho entra em vigor na data da sua

publicação..
Publique-se.

’ Luanda, aos 22 de Agosto de 2014.
A Ministra, Rosa Maria Martins da Cruze Silva.

Despacho n.° 4149/14
de 3/ de OutubroHavendo necessidade de promover os fimcionários 

do Ministério da Cultura, do quadro de pessoal do regime 
geral, de acordo com o regime jurídico de progressão dos 
funcionários públicos, nos tennos do artigo 18.° do Decreto 

Presidencial n.° 104/11, de 23 de Maio;
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Em conformidade com os ^igo WAda

Presidente da Republica, nos . d acordo comConstituição’da Repúbhca de^ Angola, e2 o 

as disposições conjugad d g, 26 0 do
^^SdeSetemb.,detennino:

ARTIGO l.°
(Promoção)

É BeatrizAntónio Manuel Ferreira, Agente n.°00426650, E Ana Mana Adao Daniel, Agente n» 8fi,, 
„Xa?a a categoria de Terceira Oficial, do quadro de' movida para a categoria de Técnica Média 

pessoal^do re®ime geral do Instituto de Línguas Nacionais quadro de pessoal do regime «n-iiU. de2.’Ck.. 

do Ministério da Cultura.
ARTIGO 2.°

(Entrada cm vigor)

O presente Despacho entra em vigor na data da sua

publicação.
Publique-se.

Luanda, aos 22 de Agosto de 2014.

A Ministra, Rosa Maria Martins da Cruz e Silva.

Em conformidade com os p 
Presidente da Republica, nos termo 
Constituição da República de Ang0^d° 
as disposições conjugadas do artj3’ e 
Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fever^? 

do Decreto n '
2»

------------------------ ------ -- MV revereirA ' h.
do Decreto n.° 9/06, de 24 de Abril, deter’- atW 

artigo i.« • rni"’0: °ífl

(Promoção)
É Ana Maria Adão Daniel, Agente »'

quadro de pessoal do regime geral xia Cin** Classu 
■ de Angola do Ministério da Cultura. eiIlatecaNaci’4’

ARTIGO 2.» 
(Entrada cm vigor)

O presente Despacho entra em viam- „ , 
publicação. b a<lata<|asii

Publique-se.

Luanda, aos 22 de Agosto de 2014.

A Ministra, Rosa Maria Martins da CruzeSilvQ

Despacho n.° 4150/14
dc 31 dc Outubro

Havendo necessidade de promover os quadros do 
Ministério da Cultura, mediante o regime de progressão 
dos funcionários públicos, no quadro de pessoal de carreira 
do regime geral nos termos do artigo, 24.° do Decreto-Lei 
n.° 24/91, de 1 de Julho;

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.° 
da Constituição da República de Angola, e^de acordo 
com as disposições conjugadas do artigo 2.° do Decreto 
Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, e do artigo 26.° do 
Decreto n.° 9/06, de 24 de Abril, determino:

’ ARTIGO l.°
(Promoção)

É Domingos José Manuel Jorge, Agente n.° 00425886, 

promovido para a categoria de Encarregado, do quadro de 
pessoal do regime geral da Cinemateca Nacional de Angola 
do Ministério dá Cultura.

ARTIGO 2.°
(Entrada cm vigor)

O presente Despacho entra em vigor na data da sua 
publicação.

Despacho n.° 4152/14
dc 31 dc Outubro

Havendo necessidade de promover os funcionário, 
do Ministério da Cultura, do quadro de pessoal do regime 
geral, de acordo com o regime jurídico de progressàofc 
funcionários públicos, nos termos do artigo I8.°doDecrao 
Presidencial n.° 104/11, de 23 de Maio;

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137?à 
Constituição da República de Angola, e de acordo com 
as disposições conjugadas do artigo 2.° do Decreto 
Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, e da alíneae)do 
n.° 2 do artigo 5.° do Decreto Presidencial n.°211/10,de?/ 

de Setembro, determino:

ARTIGO l.°
(Promoção)

É Artur Augusto Luís Tombia, Agente n.° 00145000,P^ 
movido para a categoria de Técnico Superior,Pr^nc’^ 
quadro de pessoal do regime geral do Ministério a

ARTIGO 2.°
(Entrada cm vigor) •

O presente Despacho entra em vigor na 

publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 22 de Agosto de 2014.

A Ministra, Rosa Maria Martins da Cruz e Silva.

Publique-se.

Luanda, aos 22 de Agosto de 2014. ,
A Ministra, Rosa Maria Martins da Cm-

Despacho n.° 4151/14
dc 31 dc Outubro

Havendo necessidade de promover os quadros do 
Ministério da Cultura, mediante o regime de progressão 
dos funcionários públicos, no quadro de pessoal de carreira 
do regime geral nos termos do artigo 24.° do Decreto-Lei 
n.° 24/91, de I de Julho;

Despacho n.° 4153/14
dc 31 dc Outubro .. oS F

Havendo necessidade de provej ^e^ca> nostefl^ 

cionários que ingressaram na função' P1^ de^0^ 
n.° 2 do artigo 2.° do Decreto n.° 22 ’ , gados PeLjç#

Em conformidade com os poderes ^oda^L 
dente da República, nos termos do artigo aS jjs 
da República de Angola, e de acoí
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i 0 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, 
-.«ad»5 d° firo e da alínea f) do n.° 2 do artigo 5.° dò 

^^sidenciàl n.° 211/10, de 27 de Setembro, deter-

z ARTIGO l.°
(Nomeação)

éYara Marta da Silva Jorge nomeada definv ^categoria de Técnica de 3? Classe, colocada^T"? 
/Mitral- 0 Orgão

ARTIGO 2.» 
(Entrada cm vigor) 

0 presente Despacho entra em vigor na data da sua 

publicação- 
publique-se. 
Luanda, aos 7 de Julho de 2014. 
A Ministra, Rosa Maria Martins da Cruz e Silva.

2233O Govemador Provincial de Benguela, ao abrigo da 

competência que lhe é conferida pela alínea e) do artigo 19.’ 
da Lei n.° 11/10, de 29 de Julho, publicado no Diário da 

República n. 142,1.’ série, de 29 de Julho de 2010, conju­

gado com Decreto n.’ 31103, de 21 de Junho, que estabelece 

o regime remuneratório do exercício de cargos de Direcção 

e Chefia dos Estabelecimento Públicos de Saúde, determina 

o seguinte:

1— É Augusto Vieira exonerado do cargo de Chefe 

do Centro de Ortopedia de Benguela, para o qual havia sido 

nomeado por Despacho Interno n.° 1S2/0S.02.Q3.Ú3.01/ 

GGPB/2005.

2.° — O presente Despacho entra imediatamente em 

vigor.

Publique-se.

Gabinete do Govemador Provincial de BengjtelM 

Agosto de 2014. - O Govemador, Isaac Francisco, 

dos Anjos.

MINISTÉRIO da ciência e tecnologia

Rectificaçâo n.° 6/14
de 31 dc Outubro

Tendo saído inexacto o meu Despacho n.° 1365/14, 
de4 de Agosto, através do qual é nomeado António Alberto 
Alcochete para em comissão de serviço exercer o cargo de 
Director Nacional de Avaliação e Acreditação da Ciência e 

Tecnologia;
Havendo necessidade de se proceder à correcção do n.° 1 

do Despacho em referência, determino:
1. Onde se lê «É nomeado em comissão de serviço 

António Alberto de Alcochete, para exercer o cargo de 
Director Nacional de Avaliação e Acreditação da Ciência e 
Tecnologia, do Ministério da Ciência e Tecnologia», passa 
a ler-se:

2. E nomeado em comissão de serviço, António Alberto 
Neves de Alcochete para exercer o cargo de Director Nacional 
^ Avaliação e Acreditação da Ciência e Tecnologia, do

inistério da Ciência e Tecnologia.
O presente Despacho entra em vigor na data da sua 

Publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 2 de Outubro de 2014.

A Ministra, Maria Cândida Pereira Teixeira.

GOVERNO PROVINCIAL DE BENGUELA

Despacho n.° 4154/14
dc 31 de Outubro

Por conveniência de serviço; 0 37/03,
Considerando o disposto no Decreto ,^0 do exet' 

* Junho, que estabelece o regime reTU%AabelecimentoS 
S de cargos de Direcção e Chefia dos Estabe 
Vub'icos de Saúde;

Despacho n.’4155/14
de 3 Ide Outubro

A requerimento da funcionária, ao abrigo da disposição 

do n. 1 do Despacho n.’ 3/09, de 1 de Abril, publicado no 

^^púb/rcan.’60,1.’série, sobre os procedimentos 

para a aposentação dos funcionários públicos e do n.° 1, do 

artigo 32.°do Decreto n.° 25/91, de 29 de Junho, sobre extin­

ção da relação jurídica de emprego;
O Govemador Provincial de Benguela, ao abrigo da 

competência que lhe é conferida pela alínea e) do artigo 19.° 

da. Lei n.° 17/10, publicado no Diário da República n.° 142, 

1 ,a série, de 29 de Julho de 2010 — Lei da Organização e 

Funcionamento dos Órgãos da Administração Local do 

Estado, determina o seguinte:
1° — É Inês Àlbeftina Manuel Calila, Enfermeira 

Graduada, do 6.° Escalão, Agente n.° 05490434, colocada no 

Hospital Geral do Lobito, desvinculada dos serviços, a seu 

pedido, para efeitos de aposentação.
2,o _ o presente Despacho'entra Ímediatamente em 

vigor.

Publique-se. ' .

dos Anjos.

■I

Despacho n.“ 4156/14
de 31 dc OutubroA requerimento do funcionário, ao abrigo da disposição 

do n.° l do Despacho n.° 3/09, de 1 de Abril, publicado no 

Diqrio da República n.° 60, l.a série, sobre os procedimen­

tos para a aposentação dos funcionários públicos, e do n.° 1 

do artigo 32.° do Decreto n.° 25/91, de 29 de Junho, sobre 

extinção da relação jurídica de emprego;
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O Governador Provincial de Benguela ao abrigo da 
competência que lhe é conferida pela alínea e) do art^o I * 

da Lei n 0 17/10, publicada no Diário da Repúbhca n. , 

1 » série de 29 de Julho de 2010 - Lei da Orgamzaçao e 
Funcionamento dos Órgãos da Administração Local do 

Estado, determina o seguinte:
1.»  _ É José Agostinho, Encarregado Qualificado, 

Agente n.° 08102763, colocado no Hospital Geral do Lobito, 

desvinculado dos serviços, a seu pedido, para efeitos de 

aposentação.
2.°  — O presente Despacho entra imediatamente em 

vigor.

Publique-se.

Gabinete do Governador Provincial de Benguela, a 1 de 

Açosto de 2014. — O Governador, Isaac Francisco Maria 

dos Anjos.

O Governador Provincial de BengUe 
competência que lhe é conferida pe]a alíne a° a|)ri 
da Lei n.° 17/10, publicada no Diário dap^^^^

I.a série, de 29 de Julho de 2010__ i
, d a • já*)

Funcionamento dos Órgãos da Administr < ni?a« ' 
Estado, determina o seguinte: raçâo Lo^’’

1— É Maria Belém, Encarregada QUal!R * 

n.° 05463220, colocada no Hospital Geral d0 l 
culada dos serviços, a seu pedido, para efeitos a

2.°  — O presente Despacho entra imV^05*^. 

vigor. latarnente

Publique-se.

Gabinete do Governador Provincial qe B 
Agosto de 2014. — O Governador, Isaac p,enêUela’a 1 de 
dos A njos. ancisco

Despacho n.° 4159/14
dc 31 dc Outubro

Despacho n.° 4157/14
dc 31 de Outubro

A requerimento da funcionária, ao abrigo da disposição 
do n.° 1 do Despacho n.° 3/09, de 1 de Abril, publicado no 
Diário da República n.° 60, l.a série, sobre os procedimen­
tos para a aposentação dos funcionários públicos, e do n.° 1 
do artigo 32.° do Decreto n.° 25/91, de 29 de Junho, sobre 
extinção da relação jurídica de emprego;

O Governador Provincial de Benguela, ao abrigo da 
competência que lhe é conferida pela alínea e) do artigo 19.° 
da Lei n.° 17/10, publicada no Diário da República n.° 142,
I.a série, de 29 de Julho de 2010 — Lei da Organização e 
Funcionamento dos Órgãos da Administração Local do 

Estado, determina o seguinte:
1.° — É Bernardette Nakombe, Encarregada Qualificada, 

Agente n.° 05490026, colocada no Hospital Geral do Lobito, 
desvinculada dos serviços, a seu pedido, para efeitos de 

aposentação.
2.°  — O presente despacho entra imediatamente em 

vigor.

Publique-se.

Gabinete do Governador Provincial de Benguela, a 1 de 
Agosto de 2014. — O Governador, Isaac Francisco Maria 

dos Anjos.

Despacho n.° 4158/14
de 31 de Outubro

A requerimento da funcionária, ao abrigo da disposição 
Jo n.° 1 do Despacho n.° 3/09, de I de Abril, publicado no 
Diário da República n.° 60, 1 .a série, sobre os procedimen- 
os para a aposentação dos funcionários públicos e do n.° 1, 
Jo artigo 32.° do Decreto n.° 25/91, de 29 de Junho, sobre 
íxtinção da relação jurídica de emprego;

A requerimento da funcionária, ao abrigo da disposi à 
do n.° 1 do Despacho n.° 3/09, de 1 de Abril, publica^ 

Diário da República n.° 60, 1série, sobre os procedimentos 

para a aposentação dos funcionários públicos, e do n01 do 

artigo 32.° do Decreto n ° 25/91, de 29 de Junho, sobre causa 

da extinção da relação jurídica de emprego;

O Governador Provincial de Benguela, ao abrigo da 

competência que lhe é conferida pela alínea e) do artigo 19.° 

da Lei n.° 17/10, publicada no Diário da República142,

l.a série, de 29 de Julho de 2010 — Lei da Organizaçãoe 
Funcionamento dos Órgãos da Administração Local do 

Estado, determina o seguinte:
1. ° — É Bernadeta Pedro, Professora do Ensino Primário 

Auxiliar do l.°JEscalão, Agente n.°l 1900037, colocadana 
Coordenação Escolar da Zona A — Camunda, no Município 

de Benguela, desvinculada dos serviços a seu pedido, para 

efeitos de aposentação.
2. ° — O presente Despacho entra iinediataniente 

vigor.

Publique-se.

àabinete do Governador Provincial de Beng«e ’ 
Agosto de 2014. — O Governador, Isaac Fi^nClS' 

dos Anjos.

Despacho n.° 4160/14
dc 3 Ide Outubro da disp°siçà° 

A requerimento do funcionário, ao abrigo b|jcadon° 
do n.° 1 do Despacho n.° 3/09, de 1 de ^brl ’ ^dii^ 
Diário da República n.° 60, 1 .a série, sobro oP | 

para a aposentação dos funcionários sobreCall>
artigo 32.° do Decreto n.° 25/91, de 29 de Jt 

da extinção da relação jurídica de empreg0’
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0 Govemador Pr„ ■
dor Provincial de Benguela, ao abrigo da 

6overlia °|he é conferida pela alínea e) do artigo 19.° 
neté[1CÍÍiqne publicado no Diário da República n.° 142, 

^[.ein° ^,o de Julho de 2010 Lei da Organização e 
^rie,de V doS Órgãos da Administração Local do 

F^^rmina o seguinte:
Bf*deé Félix Chinjengue David, Professor do Ensino 

h”"6 iliar do 1° Escalão, Agente n.° 08138376, 
primári0 AUXgsc0|a do 1 Nível Revolução de Outubro, 
focado na Lobjto> desvinculado dos serviços a seu 
i*MUnÍC'P‘efeitos de aposentação.

fídid,°’P O presente Despacho entra imediatamente em 

vig°r-
publique-se-
Gabinete do Govemador Provincial de Benguela, a 1 de 

. 7ni4 ___O Govemador, Isaac Francisco Maria
Agosto 
losMjos-
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do Ensino Secun^J^^-^fesoiadolGcio 

"’ ^55^337, colocada

Escola, no Município do Lobito L 90 

a Se2Uye^dO’Para efeitos deapOSçneSJç”oCU a<*a(losservW 

vigor. inrediaumente em

Públique-se.

Gabinete do Govemador Provincial de Benauel, a 1 de

Despacho n,° 4161/14
dc 31 dc Outubro

A requerimento da funcionária, ao abrigo da disposição 
don.° 1 do Despacho n.° 3/09, de 1 de Abril, publicado no 
Diário da República n.° 60, 1 .a série, sobre os procedimentos 
para a aposentação dos funcionários públicos, e db n.° 1 do 

j artigo 32.° do Decreto n.° 25/91, de 29 de Junho, sobre causa 

da extinção da relação jurídica de emprego;
0 Governador Provincial de Benguela, ao abrigo da 

competência que lhe é conferida pela alínea e) do artigo 19.° 
da Lei n.° 17/10, publicada no Diário da República n.° 142, 
Ia série, de 29 de Julho de 2010 — Lei da Organização e 
Funcionamento dos Órgãos da Administração Local do 
Estado, determina o seguinte:

l-° — É Isabel Tchaendutima, Auxiliar Administrativa 
Principal, Agente n.° 06510860, colocada na Escola do 
^ível do Calilongue, no Município de Benguela, desvin­
cada dos serviços a seu pedido, para efeitos de aposenta- 

v’gor O Presente Despacho entra imediatamente em

Publique-se.

Agostod^6 d° G°vernad°r Provincial de.Benguela, a 1 de 
(/Ooj° e 2014- — O Govemador, Isaac Francisco Maria 

wjos.

Despacho n.° 4163/14 
dc 31 de Outubro

A requerimento da-funcionária, ao abrigo da disposição 

do n.° I do Despacho n.° 3/09, de 1 de Abril, publicado no 

Diário tia República n.° 60, l.a série, sobre os procedimen­

tos para a aposentação dos fimcionários públicos, e do n.°. 1 

do Artigo 32.° do Decreto n.° 25/91, de 29 de Junho, sobre 

causa da extinção da relação jurídica de emprego;

O Govemador Provincial de Benguela, ao abrigo da 

competência que Jhe é conferida pela alínea e) do artigo 19.° 

da Lei n.° 17/10, publicada no Diário da República n.° 142, 

1 ’ série, de 29 de Julho de 2010 - Lei da Organização e 

Funcionamento dos Órgãos da Administração Local do 

Estado, determina o seguinte: .
1 o _ É Maria João António Pedro, E—-Dactr>o- 

r ’ A n o n^l33640 colocada na Escola do I Nível, 

PiT»”m—p» * w* «“■“ d“ 

vigor.

Publique-se. •■deBen-nrela.alde

««»»--*

dos Anjos.

Despacho n.° 4162/14
dc 31 dc Outubro

do n,° da funcionária, ao abrigo da disposição
^‘oda nDeSpacho n-° 3/09, de 1 de Abril, publicado no 

tora a an e^ll^lca n.° 60,1 .a série, sobre os procedimentos 
^0 320^° d°s funcionários públicos, e do n.° 1 do 

exiit>ção d DeCret° n’° 25/91 ’de 29 de Junh0’ S°bre CaUSa 

a relação jurídica de emprego;

Despacho n.’-»**14

9 <.»«■» 
—*í?ií*«**: do n.° I d» 

X^hs^***



2236

O Govemador Provincial de Benguela, ao abrigo da 

competência que lhe é conferida pela alínea e) do > artfgo •
da Lei n 0 17/10, publicada no Diário da Republica n.
I.»  série, de 29 de Julho de 2010 - Lei da Organização e 
Funcionamento dos Órgãos da Administração Local do 

Estado, determina o seguinte:
l.o__  É Bemardino Kapingala, Professor do Ensino

Primário Auxiliar do l.° Escalão, Agente n.° 10890420, 
colocado na Escola do Ensino Primário n.° 37, no Município 
da Ganda, desvinculado dos serviços a seu pedido, para efei- 

tos de aposentação.
2.°  — O presente Despacho entra imediatamente em 

vigor.

Publique-se.

Gabinete do Governador Provincial de Benguela, a 1 de 
Agosto de 2014. — O Governador, isaac Francisco Maria 

dos Anjos.

o Governador Provincial de 
competência que lhe é conferida pe|a alhZV0 % 

da Lei n.° 17/10, publicada no Diário da r
l.a série, de 29 de Julho de 2010 — Lej ^"bl'CQV\' 

Funcionamento dos Órgãos da Administr 
Estado, determina o seguinte: ação LOcal e

1. ° — É Daniel Palata, Professor do E
Auxiliar do l.° Escalão, Agente n.° 05566557"° Pr% 

Escola do I Nível da Caponte, no Municípi0’ 
desvinculado dos serviços a seu pedido ° °° 
aposentação. ^ara e^hos

2. ° — O presente Despacho entra imedia,
vigor. anienie em

Publique-se.

Gabinete do Governador Provincial de Be 
Agosto de 2014. — O Governador, isaac Fran^*^ 

dos Anjos. 5co^oriQ

Despacho n.° 4165/14
dc3I dc Outubro

A requerimento do funcionário, ao abrigo da disposição 
do n.° 1 do Despacho n.° 3/09, de 1 de Abril, publicado no 
Diário da República n.° 60, 1 .a série, sobre os procedimentos 
para a aposentação dos funcionários públicos, e do n.° 1 do 
artigo 32.° do Decreto n.° 25/91, de 29 de Junho, sobre causa 
da extinção.da relação jurídica de emprego;

O Govémador Provincial de Benguela, ao abrigo da 
competência que lhe é conferida pela alínea e) do artigo 19.° 
da Lei n.? 17/10, publicada no Diário da República n.° 142, 
l.a série, de 29 de Julho de 2010 — Lei da Organização e 
Funcionamento dos Órgãos da Administração Local do 

Estado, determina o seguinte:
I.° — É Fernando Tchikete, Professor do I Ciclo do 

Ensino Secundário, Diplomado do I.° Escalão, Agente 
n.° 05570127, colocado na Escola do 1 Nível do Cassoco, 
no Município de Benguela, desvinculado dos serviços a seu 
pedido, para efeitos de aposentação.

2.°  — O presente Despacho entra imediatamente em 
vigor.

Publique-se.

* Gabinete do Governador Provincial de Benguela, a 1 de 
Agosto de 2014. — O Governador, Isaac Francisco Maria 

dos Anjos.

Despacho n.° 4166/14 
dc 31 de Outubro

A requerimento do funcionário, ao abrigo da disposição 
do n.° 1 do Despacho n.° 3/09, de I de Abril, publicado no 
Diário da .República n.° 60, 1 .a série, sobre os procedimentos 

para a aposentação dos funcionários públicos, e do n.° 1 do 
artigo 32.° do Decreto n.° 25/91, de 29 de Junho, sobre causa 
da extinção da relação jurídica de emprego;

Despacho n.° 4167/14
dc 31 dc Outubro

A requerimento do funcionário, ao abrigo da disposição 
do n.° I do Despacho n.° 3/09, de I de Abril, publicado no 
Diário da República n.° 60, I .a série, sobre os procedim^ 

para a aposentação dos funcionários públicos, e do n.° Ido 
artigo 32.° do Decreto n.° 25/91, de 29 de Junho, sobre causa 
da extinção da relação jurídica de emprego;

O Governador Provincial de Benguela, ao abrigo da 
competência que lhe é conferida pela alínea e) do artigo 19.° 
da Lei n.° 17/10, publicada no Diário da Repúblican.° 142, 
l.a série, de 29 de Julho de 2010 — Lei da Organização e 
Funcionamento dos Órgãos da Administração Local do 

Estado, determina o seguinte:
1. ° — É José Agostinho Chipopolo, 2.° Oficial Adminis- 

trativo, Agente n.° 05542237, colocado na Escola do Hl Nivel 
Major Saydi Mingas, no Município do Lobito, desvinculado 

dos serviços a seu pedido, para efeitos de aposentaçao.
2. ° — O presente Despacho entra imediatamente. 

vigor.

Publique-se. ^>alde
Gabinete do Governador Provincial de 

Agosto de 2014. — O Governador, 7saz?c FiafíC 

dos Anjos.

Despacho n.° 4168/14
dc 31 dc Outubro ^.^jçãO

A requerimento do funcionário, ao abrigo .^tio 

do n.° 1 do Despacho n.° 3/09, de 1 de AbrI » 
Diário da República n.° 60, 1 .a série, sobre 0 P $ I do 

para a aposentação dos funcionários sObrecaUSa
artigo 32.° do Decreto n.° 25/91, de 29 de Ju 

da extinção da relação jurídica de empreS0’
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remador Provincial de Benguela, ao ahr- °J„cia lhe é conferida pela a(ínea e) J»‘go da 

17/10, publicada no Diário da Repúh,. g0 ,9-° 

29 de Julho de 2010 ~ Lei da 142, 

'■ isento dos Órgãos da Administraçãf " açâo e 

germina o seguinte: 3Ça° L°ca| do

^ÉJustino Venâncio Chapuia, Professor d 
^rio Auxiliar do I? Escalão, Agente n° 05°X"SÍno 

na Escola Comandante Kassanji, no MUn c, ' K 

desvinculado dos serviços a seu pedido n d°

aposentação. ’para efeitos

Publique-se.
Gibinétedo Governador Provincial de Benguela a I d

O Govemador Provincial dr n 

competência que lhe é conferia . ao aW8° & 

aaurnnq/io,^-^6'aa'ineaeH^nigoí9« 

Funcionamento dos Órsãos d» a a a0l®nWoe
e-»,4«™0.X 

l Creio do Ensino Secundário Diplomado do l.« 

Agente n.° 05563067, colocado na Escola do 11 Nível 

10 de Fevereiro, no Município de Benguela, desvinculado 

dos serviços a seu pedido, para efeitçs de aposentação.

3. O presente Despacho entra Ímediatamente em 

vigor.

Publique-se. 

Gabinete do Govemador Provincial de Benguela, 

4 ,<mc Francisco Maria Agosto de2014.-OGovernador,tecFr< ' uav— \ a O Governador,

fM11-

a 1 de

'ancisco Maria

Despacho n.° 4169/14 
dc3i dc Outubro

A requerimento do funcionário, ao abrigo da disposição 
don.° 1 do Despacho n.° 3/09, de I de Abril, publicado no 
Diário da República n.° 60, 1 .a série, sobre os procedimentos 
para a aposentação dos funcionários públicos, e do n.° 1 do 
artigo 32.° do Decreto n.p 25/91, de 29 de Junho, sobre causa 
da extinção da relação jurídica de emprego;

0 Govemador Provincial de Benguela, ao abrigo da 
competência que lhe é conferida pela alínea e) do artigo 19.° 
da Lei n.° 17/10, publicada no Diário da República n.° 142, 

série, de 29 de Julho de 2010 — Lei da Organização e 
Acionamento dos Órgãos da Administração Local do 
&ado, determina.o seguinte:

— E José Lucas, Professor do I Ciclo do Ensino 
^cundário Diplomado do 1.° Escalão, Agente n.° 05542935, 
Murf^0 na ^Sco^a d° IN Nível Major Saydi Mingas, no 

.. d° Lobito, desvinculado dos serviços a seu 
9 0°’ Para efeitos de aposentação.

v,gor Q Presente Despacho entra imediatamente em 

Publique-se.

^osto de d° G°vernador Provincial de Benguela, a 1 de 
d°sAfjjos 14’ O Govemador, Isaac Francisco Maria

Despacho n.° 4171/14
de 31 de Outubro

A requerimento do funcionário, ao abrigo da disposição 

don. | do Despacho n.’3/09, de Ide Abril, publicado no 

Diano da República n? 60,1série, sobre os procedimentos 

para a aposentação dos funcionários públicos, e do n.° 1 do 

artigo 32. do Decreto n.° 25/91, de 29 de Junho, sobre causa 

da extinção da relação jurídica de emprego;

O Govemador Provincial de Benguela, ao abrigo da 

competência que lhe é conferida pela alínea e) do artigo 19.° 

da Lei n.° 17/10, pubiúca^no Diário da República n? 142, 

1 .a série, de 29 de Julho de 2010 — Lei da Organização e 

Funcionamento dos Órgãos da Administração Local do 

Estado, determina o seguinte:
1. ° — É Alexandre Joaquim, Professor do. Ensino

PrimárioAuxiliar do l.°Escalão, Agente n.° 08080866, colo­

cado na Repartição Municipal da Educação, no Município 

do Balombo, desvinculado dos serviços a seu pedi o, para 

efeitos de aposentação. • m
2. » - O presente Despacho entra imediatamen 

vigor.

dos Anjos.

Despacho n.° 4170/14
de 31 de Outubro ^çãORequerimento do funcionário, ao oUblicado no 

1 do Despacho n.° 3/09, de 1 de Ab ’JocedirnentoS 
Olár‘oda Repúblican* 60, i.a série,sobre P no Ã do 

a aposentação dos funcionários pu 1 sobre causa 

4a^nção da relação jurídica de emprego.

Despacho n.° 4172/14 
de 31 de OutubroA requerimento do funcionário, ao abrigo da disposição 

do n.° 1 do Despacho n.° 3/09, de I de Abril, publicado no 

Diário da República n.0 60, l;3 série, sobre os procedimentos 

para a aposentação dos funcionários públicos, e do n? I do 

artigo 32.° do Decreto n.° 25/91, de 29 de Junho, sobre causa 

da extinção da relação jurídica de emprego;
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O Governador Provincial de Benguela, ao abrigo da 

competência que lhe é conferida pelh alínea e) do artigo 19Io 
da Lei n.° 17/10, publicada no Diário da República n. I4_, 
I? série, de 29 de Julho de 2010 — Lei da Organização e 
Funcionamento dos Ótgãos da Administração Local do 

Estado, determina o seguinte:
I o __  É Manuel Lunga, Professor do Ensino Primário

Auxiliar do I.° Escalão, Agente n.° 11900126, colocado na 
Coordenação Escolar da Zona A — Camunda, no Município 
de Benguela, desvinculado dos serviços a seu pedido, para 

efeitos de aposentação.
2.°  — O presente Despacho entra imediatamente em 

vigor.

Publique-se.
Gabinete do Governador Provincial de Benguela, a 1 de 

Agosto de 2014. — O Governador, Isaac Francisco Maria 

dos Anjos.

O Governador Provincial de Ben 
competência que lhe é conferida pela 31^^’ a° abri 

da Lei n.° 17/10, publicada no Diário d^n^*^

l.a série, de 29 de Julho de 2010__^ei
Funcionamento dos Órgãos da Adminis^ 
Estado, determina o seguinte: straÇão

l.°  — É António Dimas, Professor 
Ensino Secundário, Diplomado do | •?’ 1 Ciclo d 

n.° 05562300, colocado na Escola do 
Fevereiro, no Município de Benguela desv’ 'U 
serviços a seu pedido, para efeitos de àn« SV'nculado

2- - O presente Despenhe sn,"”** 

vigor-

Publique-se.

Gabinete do Governador Provincial de B 
Agosto de 2014. — O Governador, Isaac Fr^19’31 
dos Anjos. I1CISCO ^Qria

Despacho n.° 4173/14
de 31 de Outubro

A requerimento do funcionário, ao abrigo da disposição 
do n.° 1 do Despacho n.° 3/09, de I de Abril, publicado no 
Diário da República n.° 60, 1 .a série, sobre os procedimentos 
para a aposentação dos funcionários públicos, e do n.° I do 
artigo 32.° do Decreto n.° 25/91, de 29 de Junho, sobre causa 
da extinção da relação jurídica de emprego;

O Governador Provincial de Benguela, ao abrigo da 
competência que lhe é conferida pela alínea e) do artigo 19.° 
da Lei n.° 17/10, publicado no Diário da República n.° 142,
l.a série, de 29 de Julho de 2010 — Lei da Organização e 
Funcionamento dos Órgãos da Administração Local do 

Estado, determina o seguinte:
I.° — É Inocêncio Tchimuku, Professor do I Ciclo 

do Ensino Secundário Diplomado do 1.° Escalão, Agente 
n.° 05497330, colocado na Escola do III Nível Comandante 
Cassanje, no Município de Benguela, desvinculado dos ser­
viços a seu pedido, para efeitos de aposentação.

2.°  — O presente Despacho entra imediatamente em 
vigor.

Publique-se..

Gabinete do Governador Provincial de Benguela, a 1 de 
Agosto de 2014. — O Governador, Isaac Francisco Maria 

dos Anjos.'

Despacho n.° 4174/14 
de 31 dc Outubro

A requerimento do funcionário, ao abrigo da disposição 
do n.° 1 do Despacho n.° 3/09, de 1 de Abril, publicado no 
Diário da República n.° 60, 1 ,a série, sobre os procedimentos 
para a aposentação dos funcionários públicos, e do n.° 1 do 
artigo 32.° do Decreto n.° 25/91, de 29 de Junho, sobre causa 
da extinção da relação jurídica de emprego;

Despacho n.° 4175/14
dc 31 dc Outubro

A requerimento do funcionário, ao abrigo da disposto 
do n.° I do Despacho n.° 3/09, de I de Abril, publicado» 
Diário da República n.° 60, I série, sobre os procedimento 

para a aposentação dos funcionários públicos, e do n.° 1 do 
artigo 32.° do Decreto n.° 25/91, de 29 de Junho, sobre causa 
da extinção da relação jurídica de emprego;

O Governador Provincial de Benguela, ao abrigo da 
competência que lhe é conferida pela alínea e) do artigo 19.’ 
da Lei n.° 17/10, publicada no Diário da República n.° 142, 
I.a série, de 29 de Julho de 2010 — Lei da Organizaçàoe 
Funcionamento dos Órgãos da Administração Local do 

Estado, determina o seguinte:
1. °— É Pedro Kulhaquita, Professor do Ensino Primário 

Auxiliar do 1,° Escalão, Agente n.° 11740869, colocadona 
Secção Municipal de Educação, no Município doChongow 

desvinculado dos serviços a seu pedido, paraeeio 

aposentação.
2. ° — O presente Despacho entra imediatam 

vigor.

Publique-se.
Gabinete do Governador Provincial de Ben^u^ 

Agosto de 2014. — O. Governador, Isaac Fm11 

dos Anjos.

Despacho n.° 4176/14
dc 31 dc Outubro da disposíçá° 

A requerimento da funcionária, ào abrig ujca^110 
do n.° 1 do Despacho n.° 3/09, de 1 de A ’ cedi^ 
Diário da República n.° 60, 1 .a série, s0^r^coS e do n' 
para a aposentação dos funcionários Pu 1 
artigo 32.° do Decreto n.° 25/91, de 29 de 
da extinção da relação jurídica de emp^0’



2239Governador Provincial de Benguela, ao abri "tênciaque lheé conferida pela alíneae) doaJ da ' 
„ • 17/10, publicada no Diário da Renúhr §° ’ 9° 

;;.;d.2».-ode20,0^Lei:r*-H, 

d- Ad—«» c::

J'i >- É Adélia Tchenguewisa, Auxiliar a j •Agente n, 06426585. 00,003^  ̂

Lar da Zona A — Camunda, no Município de R fa°

/isvincula,da dos serviços a seu pedido, para ^entação. re,t°s de

/ ' ° DeSpach0 imediatamente em

Publique-se.
Gabinete do Governador Provincial ri» d 

dos Anjos. ""cisco Maria

O Governador Provincial de Benguela, ao abrigo da 

competência que lhe é conferida pela alínea e) do artigo 19.° 

da Lei n. 11/10, de 29 de Julho, publicada no Diário da 

República n.° 142,1 ? série, de 29 de Julho de 2010—Lei da 

Organização e Funcionamento dos Órgãos da Administração 

Local do Estado, determina o seguinte:

1. ° — É José Roque da Racha nomeado para, em comis­

são ordinária de serviço, exercer as funções de Director 

da . Repartição dos Serviços Técnicos da Administração 

Municipal do Lobito, na Província de Benguela.

2. °__ O presente Despacho entra imediatamente em

vigor.

Publique-se.

' Gabinete do Governador Provincial de Benguela, aos 21 

de Abril de 2014. — O Governador, Isaac Francisco Maria 

dos Anjos.

Despacho n.° 4177/14
fde 31 dc Outubro

A requerimento do funcionário, ao abrigo da disposição 

do n.° 1 do Despacho n.° 3/09, de 1 de Abril, publicado no 

Diário da República n.° 60, 1 .a série, sobre os procedimentos 

para a aposentação dos funcionários públicos, e do n.° l .do 

artigo 32.° do Decreto n.° 25/91, de 29 de Junho, sobre causa 

da extinção da rélação jurídica de emprego;

0 Governador Provincial de Benguela, ao abrigo da 

competência que lhe é conferida pela alínea e) do artigo 19.° 

da Lei n.° 17/10, publicada no Diário da República n.° 142, 

La série, de 29 de Julho de 2010 — Lei da Organização e 

Funcionamento dos Órgãos da Administração Local do 

Estado, determina o seguinte:

l.° —É Mário Vilulu, Auxiliar Administrativo de 2.a Classe, 

Agente n.° 05551130, colocado na Escola Primária n.° 90, 

Jardim Escola, no Município do Lobito, desvinculado dos 

Serviç°s a seu pedido, para efeitos de aposentação.

O presente Despacho entra imediatamente em 
vigor.

publique-se.

Gabinete do Governador Provincial de Benoue , 
Agosto de 2014. — O Governador, Isaac Francisco 
dos Anjos.

GOVERNO PROVINCIAL DE LUANDA

Despacho n.° 4179/14
de 31 de Outubro

Considerando o Ofício n.° 1586/GAB/DPEL/2013, de 14 

de Outubro do Director Provincial da Educação de Luanda, 

através do qual solicita previamente o Despacho de desvin­

culação por reforma, ao abrigo do n.° 1 do artigo 32.° do 

Decreto n.° 25/91, de 29 de Junho, que define as causas da 

extinção da relação jurídica de emprego;

O Governador Provincial, nos termos da alínea e) 

do artigo 19.° da Lei n.° 17/10, de 29 de Julho — Lei da 

Organização e Funcionamento dos Órgãos da Administração 

Local do Estado, conjugado com p artigo 9.° do Estatuto 

do Governo Provincial de Luanda, aprovado por Decreto 

Presidencial n.° 276/11, de 31 de Outubro, determina o 

seguinte:L° — É Julieta Nassugue, com a categoria dé Auxiliar 

de Limpeza Principal, Agente n.° 06302989, desvinculada 

por reforma da Direcção Provincial da Educação de Luanda.

2.°  — Este Despacho entra imediatamente em vigor.

Publique-se.
Gabinete do Governador Provincial de Luanda, aos 10 

de Dezembro de 2013. — O Governador, Bento Joaquim 

Sebastião Francisco Bento.

Despacho n.° 4178/14 
de 31 dc Outubro 

por conveniência de serviço; artigos 6.°

abrigo das disposições constantes u^licado 
e do Decreto-Lei n.° 12/94, de 1 de Regime 

n° Diário da República n.° 26, 1 • série, pirecção e 
Juridico e condições de Exercício de Cargos 
Chefia; .

Despacho n.° 4180/14 
de 31 de Outubro

Por conveniência de serviço;Considerando as atribuições e competências próprias do 
Governador Provincial de Luanda, de nomear, exonerar e 
conferir posse aos titulares de cargos de Direcção e Chefia, 
e aos funcionários do quadro do Governo Provincial de 

Luanda;
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D=m» n • 25191, * 29 de'ju»ft que «» » Keg.n» * 
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de Emprego na Administração Publica.
O Govemador da Província de Luanda, nos termos da 

alínea b) do artigo 19.’da Lei n.° 17/10, de 29 de Julho,

conjugado com n.’ 2 do artigo 9.» do Estatuto Orgamco 
do Govemo Provincial de Luanda, aprovado pelo Decreto 
Presidencial n.° 276/11, de 31 de Outubro, determina o 

seguinte:
1. É Ana Domingos Manuel Pedro, com a categoria 

de Professora do Ensino Primário Auxiliar do l.° Escalão, 
Agente n.° 10317100, desvinculada por reforma, da Direcção 

Provincial da Educação.
2. Este Despacho entra ímediatamente em vigor.

Publique-se.
Gabinete do Govemador Provincial de Luanda, aos 2 

de Setembro de 2014. — O Governador, Bento Joaquim 
Sebastião Francisco Bento.

Despacho n.° 4181/14
de 31 dc Outubro

Por conveniência de serviço;
Considerando as atribuições e competências próprias do 

Govemador Provincial de Luanda, de nomear, exonerar e 
conferir posse aos titulares de cargos de Direcção e Chefia, 
e aos funcionários do quadro do Governo Provincial de 
Luanda;

Considerando o disposto no n.° 1 do artigo 32.° do 
Decreto n.° 25/91, de 29 de Junho, que fixa o Regime de 
Constituição, Modificação e Extinção de Relação Jurídica 
de Emprego na Administração Pública;

O Govemador da Província de Luanda, nos termos da 
alínea b) do artigo 19.° da Lei n.° 17/10, de 29 de Julho, 
conjugado com o n.° 2 do artigo 9.° do Estatuto Orgânico 
do Govemo Provincial de Luanda, aprovado pelo Decreto 

■ Presidencial n.° 276/11, de 31 de Outubro, determina o 
seguinte:

l-°— É Clemente João, com a categoria de Professora 

do Ensino Primário Auxiliar do 2.° Escalão, Agente 
n.° 11287393, desvinculada, por reforma, da Direcção 
Provincial da Educação.

2.° — Este Despacho entra imediatamente em vigor.

Publique-se.

Gabinete do Governador Provincial de Luanda, aos 2 
de Setembro de 2014. —'O Govemador, Bento Joaquim 
Sebastião Francisco Bento.

Por conveniência de serviço*
Considerando as atribuições e comper 

Governador Provincial de Luanda d
’ ae norripa 

conferir posse aos titulares de cargos de D* ‘ 
e aos funcionários do quadro do C eCÇ5°eClJ 
Luanda; 010 Pr°vincia|.^

Considerando o disposto no n° |
Decreto n.° 25/91, de 29 de Junho, que 32\ 'i 
Constituição, Modificação e Extinção de ReM^' ’ 

de Emprego na Administração Pública
O Governador da Província de Luand,

< nos terth
alínea b) do artigo 19.° da Lei n.° 17/|q de 29 ’sdl 
conjugado com n.° 2 do artigo 9.° do Estatui 
do Governo Provincial de Luanda, aprovado pelo^ 

Presidencial n.° 276/11, de 31 de Outubro, deten^ 

seguinte:
1. É David Cavunge, com a categoria de Professor^ 

Ensino Primário Auxiliar do 2.° Escalão, Agenten.’O2187®, 
desvinculado por reforma, da Direcção Provincial fc 

Educação.

2. Este Despacho entra ímediatamente em vigor.

Publique-sé.

Gabinete do Governador Provincial de Luanda, aos2 

Setembro de 2014. — O Govemador, Bento Joaquim 

Sebastião Francisco Bento.

i

t

de

Despacho n.° 4183/14 
dc 31 dc Outubro

Por conveniência de serviço;
Considerando as atribuições e competências próprias 

Governador Provincial de Luanda, de nomear,^ exone^ 

conferir posse aos titulares de cargos de Direcção e 
e aos funcionários do quadro do Governo Pr°vl 

Luanda;
Considerando o disposto no n.° I do art,^inede 

Decreto n.° 25/91, de 29 de Junho, que fixa 
Constituição; Modificação e Extinção de Rei Ç 

de Emprego na Administração Pública. {emios^
O Governador da Província de Luanda, 

alínea b) do artigo 19.° da Lei n.° l?^, ^t0 o^’cíl 

conjugado com n.° 2 do artigo 9.° do Es pe^10 

do Governo Provincial de Luanda, apr°va jgtem1’113 

Presidencial n.° 276/11, de 31 de Outu 

seguinte:
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aS Martins, com a categoria de Professora do 
, P0^XAuXÍlÍard° L° Esca,ã0,Agenten-° 10363086, 

nnr reforma, da Direcção Provincial da 
|^aP°

pespaCho entra imediatamente em vigor.
2 Este 

publifl116'86,
do Governador Provincial de Luanda, aos 2 

Gab,I1u.n de 2014. — o Govemador, Bento Joaquim 
Setenwro 
^oF^cisco Bento.
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Despacho n.° 4184/14
dc 31 dc Outubro

por conveniência de serviço;
Considerando as atribuições e competências próprias do 
emador Provincial de Luanda, de nomear, exonerar e 

)nferir posse aos titulares de cargos de Direcção e Chefia, 
aos funcionários do quadro do Governo Provincial de 

uanda.
Considerando o disposto no n.° 1 do artigo 32.° do 

jecreto n.° 25/91, de 29 de Junho, que fixa o Regime de- 
jonstituição, Modificação e Extinção de Relação Jurídica 
JeEmprego na Administração Pública.

0 Govemador da Província de Luanda, nos termos da 
alínea b) do artigo 19.° da Lei n.° 17/10, de 29 de Julho, 
conjugado com n.° 2 do artigo 9.° do Estatuto Orgânico 
do Govemo Provincial de Luanda, aprovado pelo Decreto 
Presidencial n.° 276/11, de 31 de Outubro, determina o 
seguinte:

1- E Elizabeth Luvumbo, com a categoria de Professora do 
Ensino Primário Auxiliar do 1,° Escalão, Agente n.° 10399150, 
desvinculada por refonna, da Direcção Provincial da Educação.

2. Este Despacho entra imediatamente em vigor. 

Publique-se.

Gabinete do Governador Provincial de Luanda, aos 2

O Govemador da Província de Luanda, nos termos da 
alínea b) do artigo 19.” da Lei n.” 17/10, de 29 de Julho, 

conjugado com n.” 2 do artigo 9.” do Estatuto Orgânico 
do Govemo Provincial de Luanda, aprovado pelo Decreto 

Presidencial n.° 276/11, de 31 de Outubro, determina o 
seguinte:

1. É José Cristóvão Francisco, com a categoria de 
Director do Ensino Secundário, Agente n.° 02188090. des­
vinculado por reforma, da Direcção Provincial da Educação.

2. Este Despacho entra imediatamente em vigor.

Publique-se.

Gabinete do Govemador Provincial de Luanda, aos 2 
de Setembro de 2014. — O Govemador, Bento Joaquim 

Sebastião F. Bento.

Despacho n.° 4186/14 
de 31 de Outubro

Por conveniência de serviço;
Considerando as atribuições e competências próprias do 

Govemador Provincial de Luanda, de nomear, exonerar e 
conferir posse aos titulares de cargos de Direcção e Chefia, 
e aos funcionários do quadro do Govemo Provincial de 
Luanda;

Considerando o disposto no n.° 1 do artigo 32.° do 
Decreto n.° 25/91, de 29 de Junho,-que fixa o Regime de 
Constituição, Modificação e Extinção de Relação Jurídica 
de Emprego na Administração Pública.

O- Govemador da Província de Luanda, nos tennos da 
4alínea b) do artigo 19.° da Lei n.° 17/10, de 29 de Julho, 
conjugado com n.° 2 do artigo 9.° do Estatuto Orgânico 
do Govemo Provincial de Luanda, aprovado pelo Decreto 
Presidencial n.° 276/11, de 31 de Outubro, determina o 

seguinte:
1. É José Manuel João, com a categona de Chefe de 

íe $aoinete do Governador Provincial de Luanda, aos 2 Secçâ0 Municipal, Agente n.” 11287298, desvinculado por 

de 2014- — ° Govemador, Bento Joaquim refornla da Direcção Provincial da Educação.
lao Francisco. Bento. Este Despacho entra Ímediatamente em vigor.

j

■

Publique-se.Gabinete do Govemador Provincial de Luanda, aos 2 
de Setembro de 2014. — O Govemador, Bento Joaquim 

Sebastião Francisco Bento.

Despacho n.°4187/14 
de 3! de Outubro

Por conveniência de serviço;Considerando as atribuições e competências próprias do 
Govemador Provincial de Luanda, de nomear, exonerar e 

titulares de cargos de Direcção e Chefia, 
e aos funcionários do quadro do Govemo Provincial de 

Luanda;

Despacho n.° 4185/14 
de 31 dc Outubro

Por conveniência de serviço; _ $ próprias d° •
Considerando as atribuições e compet exonerar e 

tentador Provincial de Luanda, de nome ' e chefia, 

'ooferir posse aos titulares de cargos de D pr0V,nCial de 
{ fimcionários do quadro do Gove 
^nda; do aOs

Considerando o disposto no n.° ' do * o°Regime de conferirp 
^eto n.” 25/91., de 29 de Junho, q»e fi*a ° JurídiCade 

^ostituição Modificação e Extinção de Relaça 

^go na Administração Pública.
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Considerando o disposto no n.° 1 do artigo 32.° do 

Decreto n.° 25/91, de 29 de Junho, que fixa o Regime de 

Constituição, Modificação e Extinção de Relação Jurídica 

de Emprego na Administração Pública.
O Governador da Província de Luanda, nos termos da 

alínea b) do artigo 19.° da Lei n.° 17/10, de 29 de Julho, 

conjugado com n.° 2 do artigo 9.° do Estatuto Orgânico 

do Governo Provincial de Luanda, aprovado pelo Decreto 

Presidencial n.° 276/11, de 3.1 de Outubro, determina o 

seguinte:
f. É Luzia José de Abreu, com a categoria de Professora 

do Ensino Primário Auxiliar do 4.° Escalão, Agente 

n.° 11287298, desvinculada por reforma, da Direcção 

Provincial da Educação.
2. Este Despacho entra imediatamente em vigor.

Publique-se.

Gabinete do Governador Provincial de Luanda, aos 2 

de Setembro de 2014. — O Governador, Bento Joaquim 

Sebastião Francisco Bento.

Despacho n.° 4188/14
dc3I dc Outubro

Por conveniência de serviço;

Considerando as atribuições e competências próprias do 

Governador Provincial de Luanda, de nomear, exonerar e 

conferir posse aos titulares de cargos de Direcção e Chefia, 

e aos funcionários do quadro do Governo Provincial de 

Luanda; ' •

Considerando o disposto no n.° I do artigo 32/ do 

Decreto n.° 25/91, de 29 de Junho, que fixa o Regime de 

Constituição, Modificação e Extinção de Relação Jurídica 

de Emprego na Administração Pública.

O Governador da Província de Luanda, nos termos da 

alínea b) do artigo 19.° da Lei n.° 17/10, de 29 de Julho, 

conjugado com n.° 2 do artigo 9.° do Estatuto Orgânico 

do Governo Provincial de Luanda, aprovado pelo Decreto 

Presidencial n.° 276/11, de 31 de Outubro, determina o 

seguinte:
1. É Luísa Isaías Camutar Sacussanda, com a categoria 

de Professora do Ensino Primário Auxiliar do l.° Escalão, 

Agente n.° 08649645, desvinculada por reforma, da Direcção 

Provincial da Educação.

2. Este Despacho entra imediatamente em vigor. 

Publique-se.

Gabinete do Governador Provincial de Luanda, aos 2 

de Setembro de 2014. — O Governador, Bento Joaquim 

Sebastião F. Bento.

íJ'

Despacho n.°4189/1zl 
de 31 dc Outubro

Por conveniência de serviço-

Considerando as atribuições e comper 

Governador Provincial de Luanda d F
’ Qe Nomear 

conferir posse aos titulares de cargos de [y ’ 

e aos funcionários do.quadro do Gn
. °Yenio prA, 1

Luanda;

Considerando o disposto no n° i 

Decreto n.° 25/91, de 29 de Junho, que 
Constituição, Modificação e Extinção de °Re8W 

de Emprego na Administração Pública

O Governador da Província de Luand
dnaa> nos tem, 

alínea b) do artigo 19.° da Lei n.° 17/io de 29 

conjugado com n.° 2 do artigo 9.° do Estatuto o 

do Governo Provincial de Luanda, aprovado pe| 

Presidencial n.° 276/11, de 31 de Outubro, deten/ 

seguinte:

1. É Maria Madalena Álvaro Francisco, com a cata»' 

de Professora do Ensino Primário Auxiliar do 1?E^ 

Agente n.° 10368132, desvinculada por reforma, daDirccçj, 

Provincial da Educação.

2. Este Despacho entra imediatamente em vigor.

Publique-se.

Gabinete do Governador Provincial de Luanda, aos2 

Setembro de 2014. — O Governador, Bento Joa^

Íí 

í

de

Sebastião Francisco Bento.

Despacho n.° 4190/14-
dc 31 dc Outubro

Por conveniência de serviço;
Considerando as atribuições e competências próprias 

Governador Provincial de Luanda, de nomear, 
conferir posse aos titulares de cargos de Direcção e 

n Provinc,al 
e aos funcionários do quadro do Govern

Luanda;
o 1 do artigo >

Considerando o disposto no n. Reginie^
Decreto n.° 25/91, de 29 de Junho, que fixa °

i Relaça0 J 
Constituição, Modificação e Extinção 

de Emprego na Administração Pública.
O Governador da Província de Luand 

alínea b) do artigo 19.° da Lei n.° 17/10,
• o o do Estatuto 

conjugado com n.° 2 do artigo 9- yaC|oPe10^ o 
do Governo Provincial de Luanda, aPr0

, nntubr0’ 
Presidencial n.° 276/11, de 31 de

seguinte:
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2243• António Alfredo, com O Governador da Província de Luanda, nos termos da eição Garcia , artigo da u n(w,

conjugado com n.° 2 do artigo 9? do Estatuto Orgânico 
do Govemo Provincial de. Luanda, aprovado pelo Decreto 

Presidencial n.° 276/ll, de 31 de Outubro, determina o 
seguinte:

1. É Teresa João Pedro Dias, com a categoria de 
Professora do Ensino Primário Auxiliar do l.° Escalão, 
Agente n.° 10314277, desvinculada por reforma, daDirecçãô 
Provincial da Educação.

2. Este Despacho entra imediatamente em vigor. 

Publique-se.

Gabinete do Governador Provincial de Luanda, aos 2 
de Setembro de 2014. - O Governador, Bento Joaquim 

Sebastião Francisco Bento.

ÍI.riadaconvoiv“ ..............’vu‘" O Goven
|.ÉM de professora do Ensino Primário Auxiliar ‘ alínea b) do 

^°rlí,|ão, Agente n.° 10360834, desvinculada por conjugado c 

!•’ DirecÇã0 Provincial da Educação. do Governo

í"13’ «,rho entra imediatamente em vigor. 
jEsteDeSPaCn

i)lique'se’
do Governador Provincial de Luanda, aos 2

Cal,,n^e de 2014. — O Governador, Bento Joaquim 

«teinbro oc
^oFrandscoBento^________

Despacho n.° 4191/14
dc 31 de Outubro

por conveniência de serviço;
Considerando as atribuições e competências próprias do 
remador Provincial de Luanda, de nomear, exonerar e 

/erir posse aos titulares de cargos de Direcção e Chefia, 
aOs funcionários do quadro do Governo Provincial de 

uanda;
Considerando o disposto no n.° 1 do artigo 32.° do 

jecreto n.° 25/91, de 29 de Junho, que fixa o Regime de 

instituição, Modificação e Extinção de Relação Jurídica 

Je Emprego na Administração Pública.
0 Governador da Província de Luanda, nos termos da 

jlinea b) do artigo 19.° da Lei n.° 17/10, de 29 de Julho, 
conjugado com n.° 2 do artigo 9.° do Estatuto Orgânico 

Jo Govemo Provincial de Luanda, aprovado pelo Decreto 
Presidencial n.° 276/11, de 31 de Outubro, determina o 
seguinte:

1- E Marcelina Alfredo Júlio, com a categoria de 
Professora do Ensino Primário Auxiliar do l.° Escalão, 
Agente n.° 10360691, desvinculada por reforma, da Direcção 
Provincial da Educação.

2. Este Despacho entra imediatamente em vigor.

Publique-se.

de Gab’nete do Governador Provincial de Luanda, aos 2

lembro de 2014. — O Governador, Bento Joaquim

astiõo Francisco Bento.

Despacho n.° 4192/14
dc 31 dc Outubro

Por conveniência de serviço; p^prias do
Considerando as atribuições e competen exonerar e 

Remador Provincial de Luanda, de nom , 

inferir posse aos titulares de cargos de Pr0yincial de 
* a°s funcionários do quadro do Govern 
^anda; . ^2.° do

Considerando o disposto no n.° l a Regi™e de 
acret0 no 25/9jj de 29 de junho, que n*a Jurídica 

^tituição, Modificação e Extinção de Re 
^prego na Administração Pública.

Despacho n.° 4193/14 
de 31 de Outubro

Por conveniência de serviço;
r Considerando as atribuições e competências próprias dò ' 
Governador Provincial de Luanda, de nomear, exonerar e 
conferir posse aos titulares de cargos de Direcção e Chefia, 
e aos funcionários do quadro do Govemo Provincial de 
Luanda;

Considerando o disposto no n.° 1 do artigo 32.° do 
Decreto n.° 25/91, de 29 de Junho, que fixa o Regime de 
Constituição, Modificação e Extinção de Relação Jurídica 
de Emprego na Administração Pública.

O Governador da Província de Luanda, nos termos da 
alínea b) do artigo 19.° da Lei n.° 17/10, de 29 de Julho, 
conjugado com n.° 2 do artigo 9.° do Estatuto Orgânico 
do Govemo Provincial de Luanda, aprovado pelo Decreto 
Presidencial n.° 276/11, de 31 de Outubro, determina o 

seguinte:I ’ Pascoal Vicente, com a categoria de Director do 
Ensino Primário, Agente n? 02188232, desvinculado por 

reforma, da Direcção Provincial da Educação.
2. Este Despacho entra imediatamente em vigor.

Publique-se.

Sebastião F. Bento.

Despacho a.° 4194/14 
de 31 de Outubro

Por conveniência de serviço;Ao abrigo do artigo36°do Decreto-Lein.° 10/94,de24 

de Junho;
O Governador Provincial, nos termos do artigo 20° da 

Lei n.° 17/10, de 29 de Julho — Lei da Organização e do 
Funcionamento dos Óigãos de Administração Local do 
Estado, conjugado com o artigo 9.° do Estatuto Orgânico

X.
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d0 Govemo Provincial, aprovado pelo Decreto Presidencial 

n.o 276/11, de 31 de Outubro, determina o seguinte:
I o_ É Adriana Augusto Paulo Francisco Miguel, com

a categoria de Técnica Especialista Principal de Diagnóstico 
e Terapêutica, reenquadrada no quadro do pessoal da 
Direcção Provincial da Saúde do Govemo Provincial de 
Luanda, depois de ter estado de licença ilimitada desde de 
25 de Agosto de 2008.

2.°__Este Despacho entra imediatamente em vigor.

Publique-se.

Gabinete do Govemador Provincial de Luanda, aos 28 de 
Maio de 2012. — O Govemador, Bento Joaquim Sebastião 

Francisco Bento.

ANIP - AGÊNCIA NACIONAL 
PARA O INVESTIMENTO PRIVADO

Resolução n.° 93/14 
dc 31 de Outubro

Considerando que a sociedade «VÍTOR HUGO — 
Coordenação e Gestão de Projectos, S.A.», pessoa colectiva 
de direito privado português, entidade não residente cam­
bial, Investidor Extemo, com sede no Porto — Portugal, 
Rua Júlio Dinis, n.° 242, Piso 2 — neste acto representada

1. °—E aprovado o Contrato de inv
denominado «Projectos e Avaliaç^J^H 
valor global de USD 1.000.000,00 (u ' 
dos Estados Unidos da Américai 111 '"t>

no pPf..
cuja actividade principal é a prestação j ’ V 
coordenação, fiscalização de projectos C Serviç° 
dimentos de construção civil. ° °^ras eni

2. ° — A presente Resolução entra etn .
sua assinatura. V1B°r na

Vista e aprovada pelo Conselho de Ad 
ANIP, em Luanda, aos 18 de Julho de 2014 
do Conselho de Administração, "A 
Abrantes. • ’ °

CONTRATO DE INVESTIMENTO pR,v 
PROJECTOS E AVALIAÇÕES VH) LIMl^ 

Contrato de Investimento Privado
Entre:
O Estado da República de Angola, representado j 

Agência Nacional de Investimento Privado, nos tem^ 

delegação de competências prevista no n.° 1 do artigos? 
da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio, com sede na RuaCe^ 
Lukoki, n.° 25, 9.° andar, Edifício do Ministério da IndústtÚ 

aqui representada por Maria Luísa Perdigão Abrantes, n 
qualidade de Presidente do Conselho de Administração,® 
poderes legais e estatutários para o acto, (doravante abrerá-

por Paulo Jorge Pinto Guimarães, apresentou ao abrigo do 
disposto no artigo 54.° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio (Lei 
do Investimento Privado), uma proposta de Investimento 
Extemo a realizar na República de Angola, enquadrada no 
sector de prestação de serviços;

Considerando que no âmbito desta proposta se pre­
tende efectuar a aquisição de 80% das quotas da sociedade 
«Projectos e Avaliações VH, Limitada», pela investidora 
externa;

Considerando ainda que o Govemo da República de 
Angola está empenhado em promover estudos e projectos 
de investimento, fusões e aquisições e parcerias (JV’s), 
assessoria na estruturação e levantamento de dívida numa 
base de structured e corporate finance, desenvolvimento de 
parcerias público-privadas, consultoria estratégica no desen­
volvimento de planos de negócio, relações institucionais e 

reestruturações corporativas e aconselhamento de agências 
governamentais sobre decisões políticas, estratégicas e 
financeiras;

Nos termos do n.° 1 do artigo 60.° da Lei n.° 20/11, de 
20 de Maio (Lei do Investimento Privado), o Conselho de 
Administração da Agência Nacional para o Investimento 
Privado emite a seguinte Resolução:

damente designadas, respectivamente, por «Estado» ep« 
«ANIP»);

E
«VÍTOR HUGO — Coordenação e Gestão de Projectos. 

S*A.», pessoa colectiva, Investidor Extemo, entidade ià 
residente cambiai, com sede no Porto — Portugal, RuaM» 
Dinis,. n.° 242, Piso 2, neste acto representada por * 
Jorge Pinto Guimarães, na qualidade de procurador, à 

vante abreviadamente designada por «VHM»;
O Estado e o Investidor Privado, quando referi 

juntamente, serão designados por Partes).

Considerando que: a^|fê
1. Nos termos da Lei do Investimento ^r’V^.canaCioiul 

o órgão do Estado encarregue de executar a P°
em matéria de investimento privado e pr°in enl cUrsoeIÍI 
nar e supervisionar os investimentos privado 
Angola; Extemo,131

2. A «VHM» na qualidade de Investi P(jal^ 
comp definido pela alínea e) do n.° 1 do ^^ito 
Investimento Privado, é uma sociedade 
pqrtuguês que pretende investir em Ang° jas^

3. O Investidor Privado pretende Avaiiaç^ jtJj 
tas da sociedade angolana <<PrõJect°S eStir c°nl 
Limitada» para numa primeira fáse (0
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h) «Projecto de InvdSíimeWo));_projecto de ln^ 

- mento descrito nas cláusulas 2.* e 3.a do presente 

Contrato de Investimento,

d0 exterior o valor de USD 1.000.000,00 rum -,L 'liares americanos) destinado a desenvolver a acf T’0 

íri e segundo o prev.sto no seu objecto social -
Z.CoordenaçãodeObraseProjectos,Fiscali> - 

de Obras, Gestão de Obras e Projectos 
//. Gestão de Qualidade em EmoreenH- ’

de Construção, Elaboração  Tp" 

Gestão da Manutenção; J6Ct°S e
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2. Para além das definições constantes do número ante- 

rior, sempre que o Contrato de Investimento utilizar as 

definições previstas no artigo 2? da Lei do Investimento 

Privado, estas terão o significado previsto nessa lei.

3. Em caso de alteração, total ou parcial, do artigo 2.°

uuwnyav, ’ da Lei do Investimento Privado, as Partes acordam que asoesiau ua Est dos de Impacto Ambiental definições incorporadas neste Contrato de Investimento, por

iti. Elab°ra^a0 força desta cláusula, terão o significado que lhes fór atri­

buído pela Lei do Investimento Privado, na Data Efectiva.

4. O significado das definições previstas nos n.“ 1 e 2 

desta cláusula será sempre o mesmo, quer estas sejam utili­

zadas no plural ou no singular, quer se encontrem escritas no 

género masculino ou feminino.

CLÁUSULA!.*
(Natureza e objecto)

1 o Contrato de Investimento tem natureza administra- 

tiva.

e Coordenação de Segurança e Ambiente em 

Obra.
4. o Projecto de Investimento do Investidor Privado 

deve seguir o regime processual único do Investimento 
privado, que corresponde ao regime contratual, nos termos 
H>n-° i do artigo 51.° e do artigo 52.” da Lei do Investimento 

privado.
• 5. É intenção do Estado apoiar o Projecto de Investimento 
do Investidor Privado, e é intenção deste cumprir todas as 

obrigações decorrentes do Contrato de Investimento e da

Lei.
Écelebrado o presente Contrato de Investimento Privado, 

de acordo com o previsto na Lei do Investimento Privado e 
nas seguintes cláusulas:

CLÁUSULA l.a
(Definições)

I. Para efeitos do presente Contrato de Investimento, 
salvo se sentido diverso resultar do seu contexto, as defi­
nições abaixo reproduzidas terão o significado que a seguir 
lhes é atribuído:

tf) «Cláusulas»: — Disposições deste Contrato de 

Investimento, excluindo os considerandos;

2. Tem como objecto investir em território angolano 

um milhão de dólares americanos através da aquisição de 

80% das quotas da sociedade «Projectos e Avaliações VH,. 

Limitada», cujo objecto social é a prestação de serviços de 

gestão, coordenação, fiscalização de projectos e obras em 

empreendimentos de construção civil.CLÁUSULA 3?
(Localização do Investimento e regime jurídico 

dos bens do Investidor)

O Projecto de Investimento será implementado no 

Município da Ingombota, na Rua Nossa Senhora da Muxima, 

Casa n.° 22, Luanda, nos termos do artigo 35.° da Lei do

b) «Contrato de Investimento»: — O presente Con-

trato de Investimento Privado e todos os seus 

Anexos;
c) «Projectos e Avaliações VH, Limitada». - Socie

dade comercial por quotas, de Direito Angolano, 

com sede em Luanda, Rua Nossa Senhora da 

Muxima, n.° 22, Ingombota - Luanda,
d) «Data Efectiva»: — Data da assinatura do Con­

trato de Investimento;
e) «Estudo de Impacto Económico e Social»- —

Estudo demonstrativo do impacto económico 

social do projecto de Investimento a que alu 

o n.° 2 do artigo 54.° da Lei do Investimento 
Privado;

«Lei do Investimento Privado»: Lei n. 

de 20 de Maio; - o
S? «Lei das Sociedades Comerciais»: - Lei n. 

de 13 de Fevereiro;

Investimento Privado. CLÁUSULA 4.’
(Entrada em vigor, prazo de vigência do Contrato e denúncia)

1. O Contrato de Investimento entra em vigor na Data 

Efectiva e terá a duração indeterminada, renovando-se 

automaticamente por períodos sucessivos de um ano, se 

nenhuma das partes o denunciar com a antecedência mínima 

de 6 (seis) meses a contar da data do seu termo inicial ou das 

renovações subsequentes.2. As Partes acordam que a data de início de execução 

do projecto de Investimento é de 15 dias a contar da Data

Efectiva.
CLÁUSULA 5/ 

(Objectivos a atingir pelo Projecto)
Os objectivos do projecto de investimento são os seguin­

tes:
a) investir a no desenvolvimento sociedade «Projec­

tos e Avaliações VH, Limitada»;
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b) Dotara sociedade dos meios materiais necessários;
c) Acelerar a oferta de serviços de projectos e fisca-

lizações;
d) Motivar e promover o desenvolvimento econó­

mico do País e simultaneamente promover 
o bem-estar económico, social e cultural das 
populações mais carenciadas, apostando na qua­
lidade dos projectos e no rigor das fiscalizações;

e) Criar novos postos de trabalho para trabalhadores 
nacionais.

CLÁUSULA 6.»
(Montante c Operações de Investimento)

1. O valor global do Projecto de Investimento é de . 
USD 1.000.000,00 (um milhão de dólares americanos).

2: O investimento referido no número anterior prevê a 
realização das operações dè investimento previstas nas alí­
neas a) e e) do artigo 13.° da Lei do Investimento Privado.

3. No quadro de implementação e desenvolvimento 
do projecto de investimento,.o Investidor Privado poderá 
futuramente, solicitar junto da ANIP, aumentos do valor do 
investimento. >

CLÁUSULA 7.a
(Formas dc financiamento elo Investimento)

CLÁUSULA 10»
(Programa dc execução, implementação 

do projecto) * ° ® d'Scnvi)|vi ’

1. A implementação,do empreendimen
forme cronograma de implementação e^'0 feih 
jecto de investimento que constitui o a d/'*1' 
Contrato. 1 *>)>?!

2. O Investidor Privado não poderá ser
pelo incumprimento dos prazos referidos 
que seja resultante de actos de terceiros n 
atrasos na actuação das entidades públicas 
execução do projecto. env°lvidas

CLÁUSULA 11» 
(Condições dc exploração, gestão c assoei^

A promoção exploração e desenvolviment0 d 
são da responsabilidade do quadro técnico da o° 
Avaliações VH, Limitada». a<<rokioie

CLÁUSULA 12.»
(Apoio Institucional do Estado)

As instituições públicas angolanas, de acordo cora s 
suas competências e no alcance do interesse sociòecoiá 
mico do projecto, comprometem-se institucionalmenter» 
seguinte:

(i

a) ANIP — Agência Nacional para o Investimento 

Privado’. — apoiar sempre que o investidor 

pretender recorrer aos órgãos da administração 

pública e outras instituições cuja intervenção 

seja considerada pertinente para a.implementa-, 
ção e gestão dós mesmos projectos;

b) BNA — Departamento de Controlo Cambial: 

licenciar as operações cambiais no âmbito da 

legislação vigente;
c) Ministério da Construção'. — conceder o apoio 

institucional necessário ao exercício e desen­

volvimento da actividade do projecto» 
conformidade com as normas estabe^ 
nomeadamente a emissão das licençasn ; 

rias à legalização da actividade da
d) Ministério do Comércio'. —-garantira

licenças que se mostrem necessárias 

do projecto; emissãode
e) Governo Provincial de Luanda-, a0pjqj^10

todas as licenças e demais actos út 

que sejam da sua competência.

CLÁUSULA 13.a r) 
(Protecção do direito do Invcs 

O Estado Angolano garante ao Inves/*^uCjOnal’ 

tecção dos seus direitos e o seu apoio ins 
tindo-lhe designadamente o direito de. .

O valor global do investimento será financiado por meios 
próprios do Investidor Privado.

CLÁUSULA 8.a
(Formas dc realização do Investimento)

As formas da realização do investimento são as previs­
tas nas alíneas a) e e) do artigo 13.° da Lei do Investimento 
Privado através da transferência de fundos do exterior.

CLÁUSULA 9.a
(Aplicação do Investimento)

/

O montante do Investimento referido na cláusula 6.a será 
aplicado do seguinte modo:

a) USD 500.000,00 USD (quinhentos mil dólares ,
americanos) — Construções e infra-estruturas;

b) USD 50.000,00 USD (cinquenta mil dólares ame­
ricanos) — Equipamento Administrativo;

c) USD 50.000,00 (cinquenta mil dólares america­
nos) — Ferramentas e Utensílios;

d) USD 200.000,00 (duzentos mil dólares america­
nos) — Material de Carga e Transporte;

e) USD 200.000,00 (duzentos mil dólares america­
nos) — Capital Social Empresa.

O Cronograma Financeiro do Investimento encontra-se 
em anexo ao presente Contrato, Anexo 1,»bem como o Plano 
de Formação, que é o Anexo 2, e o Plano de Substituição 
dos Trabalhadores Expatriados pelos Nacionais, que é o 
Anexo 3.
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2247adstritas ao projecto • 

cntenode.razoabilidade,aodesem ^as-|lEloum

3. No quadro do desenvolvim ° SUa missào< 

’ tÍny5nt° aUtOriZado-0 al^menM0 o°b*tO

veiculo do projecto, os aumentos de dasocie<lade 

«mento, os aumentos de o >

como as cessões de participações ■ 

demais ^raÇOes das condições deaX^Te 

autorizados pela ANIP.

4. De acordo com-o Cronograma de Implementação 

e Execução do Projecto que constitui anexo ao presente 

Contrato de Investimento, o Investidor Privado, sem pre­

juízo do estipulado no n? I do artigo 71.° da Lei a’20/11, de20 

de Maio, deverá elaborar e apresentar à ANIP relatórios tri­

mestrais, no período de investimento e relatórios anuais, no 

período de exploração, com todos os dados relevantes, con­

tendo a descrição circunstanciada dos trabalhos apurados e 

indicadores técnicos e económicos realizados, bem como 

outros elementos de síntese que se afigurem relevantes.

5. Sempre que necessário as Partes poderão solicitar a 

realização de reuniões de balanço, no quadro da implemen­

tação e execução do projecto de investimento autorizado.CLÁUSULA 16.1
(Impacto económico e social)

O Projecto de Investimento terá o impacto económico e 

social caracterizado pelas seguintes situações:

a) Formação de quadros qualificados de Nacio­
nalidade Angola através da transferência de 

conhecimento etoowtow de Técnicos Especta-

- lizados Expatriados, capazes de desenvolver as 

suas funções com o maior rigor e competência

dade Angolana e sua s udesen-

de trabalho competitivo P« na área da 
volvimento enquanto Ptofiss.onatsn 

construção civil; j(ú um

c) A implementação . qualificaçao

be"e’”diT,Z«—

ad.p«s»”n'“ lihcWloiep»j«'»; ,

d0 0 apoio para que se afigurem necessários para 
°jrnplernentar 0 Pr°ject0 de investimento; 

xjAgociar livremente as taxas de cambio de compra 
e venda de divisas com instituições financeiras 
legalmente autorizadas a operar em Angola; , 

Recorrer ao crédito interno e externo se tal se afi- 
gurar necessário para implementar o Projecto de 

Investimento.
■ CLÁUSULA 14.“ 

(Deveres do Investidor)

0 mvestidor Privado comprometem-se a respeitar as leis 
lamentos em vigor na República de Angola e a cum- 

•rcom os compromissos assumidos no âmbito do presente 
irato, nomeadamente a:

a) Observar os prazos fixados para a importação de

capitais e para a implementação do projecto de 

investimento, de acordo com os compromissos 

assumidos;

b) Promover a formação de mão-de-obra nacional

e a Angolanização progressiva dos quadros de • 

direcção e chefia, sem qualquer tipo de discri­

minação;

c) Aplicar o plano de contas e as regras de contabilk

dade existentes no país;

d) Respeitar as normas relativas à defesa do ambiente,

à higiene, protecção e segurança dos trabalha­

dores contra doenças profissionais, acidentes 

de trabalho e outras eventualidades previstas na 

legislação sobre segurança social;

e) Efectuar e manter actualizados os seguros contra

acidentes de trabalho e doenças profissionais 

dos trabalhadores, bem como os seguros de 

responsabilidade civil por danos a terceiros ou 

ao ambiente.

CLÁUSULA I5.a 
(Acompanhamento do Projecto dc Investimento)

J - Sem prejuízo dos mecanismos de acompanhamento da 
alização dos investimentos preconizados, a ser efectuado 

ANlP} no quacjro d0 disposto na Lei n.° 20/11, de 20 
fOr^^0’ °s Órgãos do Govemo procederão, nos termos e 

ao a ^galrnente prevista, à fiscalização sectorial corrente, 

ac°mPanhamento e supervisão de toda a execução do 
prQjecto.

panha^ lnVestid°r Privado deverá facilitar a ANIP o acom- 

eei^171611*0 e fiscalização das suas actividades e dos dados 

Unanc nt°S ^Ue P°ssuirem de natureza técnica, económica, 

dOs a °u oufra, cujos Técnicos devidamente credencia- 

0 ° direito de visitar o local ou locais de operações,
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CLÁUSULA 17.’
(Estabilidade do Contrato dc Investimento)

1.0 disposto no presente Contrato foi estabelecido com 
base em determinadas circunstâncias económicas, técnicas 

e operacionais, presentemente existentes em Angola. Caso 

ocorra qualquer alteração das referidas circunstâncias, que 

provoque uma alteração do equilíbrio contratual existente, 

as Partes comprometem-se a tomar todas as medidas neces­

sárias à pronta reposição do referido equilíbrio e a não tentar 

obter qualquer vantagem dessa situação.
2. Verificando-se a alteração de circunstâncias referidas 

no número anterior, as Partes poderão solicitar a revisão ou 

modificação do presente Contrato ou a adopção de qualquer 

outra medida, com vista a repor o equilíbrio contratual.

3. Se, no prazo de 90 (noventa) dias, após a solicita­

ção referida no número anterior, as Partes não chegarem a

' acordo quanto à necessidade ou modo de repor o equilíbrio 

contratual, a parte lesada pela alteração poderá submeter a 

questão à arbitragem nos termos da cláusula 25.a do presente 

Contrato.

4. Se a Parte lesada entender que a alteração das circuns­

tâncias é de tal modo gravosa que não permite a manutenção 

do contrato, ainda que de forma modificada, aquela poderá 

optar pela rescisão do mesmo, sem prejuízo do recurso à 

arbitragem nos termos da cláusula 25.a do presente Contrato.

CLÁUSULA 18.a
(Força de trabalho e plano de. formação)

1. O Projecto criará 36 postos permanentes de trabalho, 

sendo 25 destes postos ocupados por trabalhadores nacionais 

e 11 por expatriados, cumprindo assim os rácios previstos na 

legislação em vigor.

. CLAUSULA 19a
(Impacto ambiental)

1. O Investidor Privado  a 
de Investimento de acordo com a I eXeCUtar»l>t ■ 

em vigor aplicável, nomeadamente * a?â° arnk

obriga.Se

qug U|cj](d 
dever de colaboração e de informaçao c * 
Ambiente. 1110

2. No quadro da implementação e dese 
projecto, o Investidor Privado deve adept^0'^11^ 

que previnam ou minimizem a poluição, no

a) Cumprir a legislação em vigor
Paraasalv

do meio ambiente, em matéria d
ade ruidoSí, 

fumos e poeiras, entre outros;

b) Permitir que as entidades competentes proc

inspecções ou estudos para aferir a 
ambiental das actividades, das instala^ 

funcionamento dos equipamentos do emn ' 
dimento; P*

c) Participar às entidades públicas quaisquer

rências anómalas de natureza poluente ou coa 

efeitos negativos sobre o ambiente.

3. No quadro da implementação do Projecto de 

Investimento o Investidor Privado deverá cumprir como> 

procedimentos inerentes à protecção do meio ambiente 

que se traduzem em medidas que permitirão minimizar o 

impacto negativo sobre o ambiente de acordo com as nor­

mas internacionais e as leis nacionais e legislação ambiental 

vigente na República de Angola.

CLÁUSULA 2O.a 
(Acordo integral)

íí

»

t

2. O plano de formação de mão-de-obra nacional, con­
forme previsto no n.° 3 do artigo 72.° da Lei do Investimento 

Privado, assim como o plano de substituição gradual dos tra­

balhadores estrangeiros por nacionais, faz parte integrante 

do estudo de viabilidade técnica, económica e financeira e 

como tal constitui anexo a este Contrato de Investimento.

3. O Investidor Privado obriga-se a cumprir as normas 

previstas no Decreto n.° 5/95, de 7 de Abril, sobre o emprego 

da força de trabalho qualificada estrangeira não residente e 

força de trabalho nacional e a cumprir o plano de formação 

e capacitação da força de trabalho.

4. O Investidor Privado deverá celebrar e manter os con­

tratos de seguro contra acidentes de trabalho e doenças pro­

fissionais, cumprir com as obrigações da Segurança Social e 

colaborar com o Instituto Nacional de Emprego e Formação 

Profissional (INEFOP) no processo de recrutamento, selec­

ção e formação profissional dos trabalhadores.

O Contrato de Investimento, seus anexos e o Certificai 

de Registo de Investimento Privado contêm todos osdir 

tos e obrigações assumidas pelas Partes no que diz 

à definição e disciplina das relações entre si no am 

Contrato de Investimento e prevalece sobre quaisq 

acordos ou entendimentos, orais ou escritos, 

diverso.
CLÁUSULA 2 l.a

(Documentos reitores)

São anexos do Contrato de Investime

documentos reitores: , ItTin]ementa*
a) Cronograma Financeiro de P

jecto de Investimento; a']4aci°n^’
b) Plano de Formação de Mão-de-0

c) Plano de Substituição de Mao-de

por Mão-de-Obra Nacional-

obriga.Se
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2. O Tribunal Arbitrai será enmn 

cabendo a cada uma das Partes dwi^umáT ^'1”15’ 

^rbitros assim designados um terceiro que será'o^biho- 

-pres.dente. Na notificação para arbitragem .
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"" CLÁUSULA 22."

(Lei aplicável)

de investimento rege-se pela lei angolana, 

0 C°n ente pela Lei do Investimento Privado.
,^nadalTI CLÁUSULA 23.“

(infraeções c sanções)

m prejuízo do disposto noutros diplomas legais,
1 ^transgressão o incumprimento doloso ou culposo 

< ções legais a que o Investidor Privado está sujeito 
l*obrlg da Lei n.° 20/H, de 20 de Maio, e demais legis- 

^ bre investimento privado.
7 Constitui nomeadamente transgressão:

jjs0 de contribuições provenientes do exterior para 

finalidades diversas daquelas para que tenham 

sido autorizadas;
b) A não execução injustificada do investimento nos

prazos contratual mente acordados;

c) A prática de actos do comércio ilegais;
d) A prática de facturação que permita a saída ilí­

cita de capitais ou iluda as obrigações a que a 
empresa esteja sujeita, designadamente as de 

carácter fiscal; •
e) A não execução das acções de formação ou não

substituição de trabalhadores expatriados por 

nacionais nas condições e prazos estabelecidos;

J) A sobrefaturação de máquinas e equipamentos 
importados para os fins do Projecto de Investi­

mento;
g) A falsificação de mercadorias e falsidade das

declarações;
h) A falta de informação anual referida no n.° 1 do

artigo 71.° da Lei de Investimento.
As transgressões previstas nos números anteriores, 

seni prejuízo de outras sanções especialmente previstas na 
são passíveis da aplicação das seguintes sanções:

a) Multa, no valor correspondente em kwanzas, que 
varia entre o equivalente a USD 10.000,00 (dez 
mil dólares norte-americanos) e USD 500,000,00 

(quinhentos mil dólares norte-americanos), 

sendo o mínimo e o máximo elevados para o 

triplo em caso de reincidência;
Revogação da autorização do investimento.

CLAUSULA 24.“
I (Resolução dc litígios)

ciona^Ua^Uer confl*to entre as Partes emergente òu rela- 

re|acÍQ COrn 0 Presente Acordo, incluindo qualquer questão 
COrn a sua extstência, validade ou termo, será 

coiu a * ° e res°lvido através da arbitragem de acordo 

° I6/03, de 25 de Julh° (Lei S°bre Arbitragem

Parte demandante, deve esta já indicar o nome do árbitro 

que lhe cabe designar. Recebida a notificação, tem a Parte 

demandada 30 (trinta) dias a contar da data da notificação 

para arbitragem para designar um árbitro, comunicando a ' 

sua escolha à Parte demandante. No prazo de 30 (trinta) dias 

devem os árbitros designados pelas.Partes designar o árbi- 

tro-presidente, devendo notificar as Partes da sua escolha. 

Caso algum dos árbitros não seja designado dentro do prazo 

aqui estabelecido, a sua designação é deferida ao Bastonário 

da ordem dos Advogados, que deverá designar o árbitro em 

falta no prazo de 15 (quinze) dias a contar da data em que tal 

lhe tiver sido solicitado.

3. O Tribunal Arbitrai considera-se constituído na data 

em que o terceiro árbitro aceitar a sua nomeação e o comu­

nicar a ambas as Partes.

4. O Tribunal Arbitrai funcionará em Luanda, Angola, e 

decidirá segundo a Lei Angolana.

5. A arbitragem será conduzida em língua portuguesa.

' 6. O Tribunal Arbitrai detém igualmente poderes para

decidir, a título definitivo, um eventual diferendo sobre o

7 • «rrívpk As Partes, desde

já, renunciam ao dire . aos acórdãos,

f*** de que pM-S»

a prontamente cumprir com

. termos.
CLÁUSULA 25*

(Língua do contrato e exemplares)
O presente Contrato é redigido em língua portuguesa 

em 3 (três) exemplares, com igual teor e força jurídica, 
destinando-se um à ANIP e os outros ao Investidor Privado 

e fazendo todas as vias igual fé.
Tendo as Partes acordado no disposto no presente 

Contrato de Investimento, os seus representantes autoriza­

dos assinaram o mesmo, em seis originais, em Luanda, aos 

18 de Julho de 2014.Pelo'Estado da República de Angola, Agência Nacional 

para o Investimento Privado—ANIP. Maria LuísaPerdig' 

Abrantes. , n. nProJeao..Av.hWVH.Un**f«*>*S'«“

• Guimarães.



2250 D|áriq

7*

201su

ANEXO I

Cronograma de Implementação e Execução do Projecto

Cronograma de Implementação c Execução do Projecto

Número
Ordem

Acções
Junho/
Agosto
2014

1 Aprovação do Projecto e Assinatura do Contrato

2

3

4

5

Celebração do Contrato de Investimento e Mobilização 

Importação dc Equipamento e Organização Patrimonial 

Mobilização de Recursos Humanos e testes de Actividade 

Arranque da Prestação de Serviços

VÍTOR HUGO — Coordenação c Gestão de Projectos,.S. A.

ANEXO II
Plano de Formação de Mão-de-Obra

1.1 —Apresentação
A VHM, assumindo o compromisso de contribuir acti- 

vamente para o desenvolvimento sustentado da engenharia 

e àrquitectura, coloca, nos vários níveis da sua organização, 

todo o seu empenho no cumprimento das obrigações e res­

ponsabilidades sociais para com os seus clientes, trabalha­

dores, fornecedores e comunidade.

Deste modo, a sua actuação pauta-se por uma concepção 

e operação responsável dos processos que desenvolve, de 

. forma a garantir o uso eficiente e sustentável dos recursos, 

a minimização dos impactos negativos decorrentes da sua 

actividade, assim como dos riscos para os trabalhadores nos 

empreendimentos de construção, em particular naqueles em 

que a empresa assegura a coordenação de segurança e saúde.

A VHM desenvolve a sua actividade, com base numa 

estratégia de negócio cujos valores assentam:.

Junho/
Dezembro/
Fevereiro 

2015

Setembro/
Novembro

2014

Março/ 
Maio 
2015

Agosto 
2015

Nos Clientes da empresa entendidos como 
procurando sistematicamente satisfazer e ante 
necessidades e expeclativas, assim como estabelec^5'1’5 
ções baseadas num espírito de colaboração permanent '4

Sensibilização na Área Comporta­
mento!

Nas Pessoas, promovendo o seu envolvimento7 
volvimento e comprometimento a todos os níveis'estT 

lando a criatividade individual e o trabalho de equipa,a» 
tirido para tal a existência das condições de trabalho 
adequadas e as qualificações necessárias;

Nos Fornecedores, procurando, quando apropriado, 
estabelecer parcerias de longo prazo e trabalhando com eles 
continuamente para criar, manter e melhorar sinergias;

Na Melhoria Contínua dos processos, estabelecendo 
objectivos competitivos que estimulem a VHM a atingir 
níveis de desempenho sempre mais elevados, num quadro 
de eficiência económica.

A VHM estabelece como condição fundamental para a 
realização da sua missão uma escolha criteriosa de áreas de 
intervenção onde possa pautar a sua acção por critérios de 
inovação, de internacionalização e de impacto no tecido eco­
nómico e social, garantindo sempre a sua sustentabilidade.

1.2 — Actividades - Calendário - Pessoas Envolvidas:
Número 
Acção

Julho
2014

Designação da Formação

Apresentação dos Procedimentos do 
SGI e procedimentos administrati­
vos internos da VHM

Formando(s)

Novas admissões na empresa c 
todos os colaboradores da VHM

Número
Horas •

Número 
variável 
de horas

Agosto
2014

Setembro
2014

Formação na Língua Portuguesa

Informática - Office a nível de utili­
zador

Outubro
2014

Sensibilização em Higiene e Segu­
rança no Trabalho .

Trabalhadores da VHM (Ango­
lanos)

Trabalhadores da VHM (Ango­
lanos)

Trabalhadores da VHM (Ango­
lanos)

12

12

12

Objectivos Gerais:
■____■______ ______--- -

Saber aplicar os procedimentos gerai5’ 
ção e administrativos e do sis e 
da empresa _______ 
Melhoria de conhecimentos 
gua oficial portuguesa e u------------------------------ • T^átícoo^0'1^
Aplicação do sistema mfonnau|

___
colaboradores

Trabalfi°eap

de utilizador como ferrami

Sensibilização dos 
Higiene e Segurança no 
medidas de protecção ___  ^qu*5'

Novembro 
2014

Dezembro
2014

Sensibilização Ambienta! Trabalhadores da VHM (Ango­
lanos)

Trabalhadores da VHM (Ango­
lanos)

4

4

Aquisição de compc^nC1 municaÇ2° 
interpessoal e melhoria da co

Informar e esclarecer 
tões ambientais e preserv i
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,_Enqua<,rament°:
. da va|orização de conhecimentos ecompetên- 

^an1 flssionais angolanos da «Projectos e Avaliações 
^•^tada», elaborou-se um plano de formação que 

optimizar os processos de trabalho, nomeadamente: 

101,116 sentação dos Procedimentos do Sistema de Gestão 

APdo e procedimentos administrativos internos da VHM 

''^objectivo de dar a conhecer a política e programa de 

da oualidade da empresa e metodologias de organi- 
eS(ã0 M 
.á0 de trabalho;
Tendo em conta a diversidade do contexto cultural e 

jipresarial, a empresa propõe realizar formação na Língua 

portuguesa para melhoria dos conhecimentos e eficácia na 

joniunicação;
Valorizando o desenvolvimento das competências ao 

nível informático (Word, Excei, Outlook), irá ser realizada 

formação de Informática - Office para utilizadores;'

É fundamental sensibilizar os colaboradores para os 

aspectos de Higiene e Segurança no Trabalho, assim como a 

área ambiental, e, nesse segmento, irá ser feita sensibilização 

para estas 2 áreas, de forma a adquirir metodologias de pre­

venção ambiental e procedimentos de higiene e segurança;

De forma a melhorar a comunicação e o relacionamento 

interpessoal numa diversidade cultural, é importante promo­

ver formação na área comportamental.

Ed Perfis dos Formadores

Relativamente às acções de carácter mais teórico ou rela­
tivamente às acções de simulação por computador, máqui­

nas, sistema de controlo, materiais de segurança, sistema de 
vigilância, entre outros, decorrerão em salas devidamente 

adaptadas e equipadas atendendo ao teor das actividades a 

realizar.

1.6 — Ferramentas / Abordagem
Catálogos, equipamentos e manuais técnicos dos equi­

pamentos com base nas especificações técnicas dos equipa­
mentos;

Formação concedida à medida das necessidades espe­

cíficas da empresa;
Programa de simulação por computador (cumputer 

Aided Training); residência;
Formação em Sala.

2.__ Área de Formação Específica:
2.1 — Objectivo:

Desenvolver o conhecimento e as competências espe­
cíficas relacionadas com as actividades;

Conhecer a homogeneização das técnicas a serem 
aplicadas.

2.2 — Conteúdo
Riscos associados às tarefas de trabalho e de apoio. 
Prevenção e assistência em sinistros etraa , 

Preparação e manutenção diária dos produtos pelos 
trabalhadores;

Gestão administrativa do trabalho a execu .

Os formadores têm que saber aPh^0*

gerais, fiscalização e administrativos
^Ttoi^ue^ntribuir para a melhoria de conhecim^t^® 

utilização da língua oficial portuguesa e seus asp 

tarais; » i nti-

Aplicação do sistema informático office ao m 
lizador como ferramenta de trabalho, H’giene

Sensibilização dos colaboradores para a área
e Segurança no Trabalho e aplicação das medidas protecç^.

Informar e -esclarecer os formandos para Q 
ambientais e preservação do meio ambiente,

Aquisição de competências de relacionamento i rP 

soale melhoria da comunicação. . .

Qs formadores das áreas técnicas serão na su 
Engenheiros das áreas especificadas e com rec 

exPeriência no que concerne às prestações de acçõ 

mação.

1*5 -L Locais da Formação ~es
Todo o projecto de formação decorrerá nas insta Ç 

a empresa, no que concerne às acções no posto de 
^J°b Training).

Metodologia
Fonnação Presencial;
Formação a distância;

E-leaming;
Pomação no local de trabalho com supervisão de um 

perito da empresa;
Visitas ou permanência noutras empresas.

Materiais Necessários
Catálogos, equipamentos e manuais técnicos dos 

equipamentos;Sala para formação com projectore computadores.

Beneficiários
Pessoal afecto a todas as áreas

Data
Segundo semestre de 2014.

ObjectivoProporcionar à generalidade dos trabalhadores da 

«Projectos e Avaliações - VH, Limitada» conhecimentos em 
diversas áreas de actividade, suficientes para o cabal desem­
penho das suas funções, bem como, fornecer conhecimen­
tos acessórios no sentido de contribuir para a progressão de 
careira individual e de um processo de melhoria continua da 

empresa.



Projectos e Avaliações VH, Limitada, Paulo Jorge Pinto Guimarães.


